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resumo 
 
 
A água constitui um recurso essencial à vida, é um factor indispensável à 
sobrevivência de todos os seres vivos. As doenças relacionadas com a 
contaminação da água de consumo humano são muito importantes para a 
saúde pública. Deste modo, é importante avaliar sistematicamente as
condições ambientais nas áreas de captação e a sua acção na contaminação
microbiológica. 
A qualidade microbiológica das águas de consumo humano do Distrito de 
Bragança foi avaliada entre 1996 e 2005. A classificação das águas de
consumo humano analisadas neste período baseou-se no Decreto-Lei n.º
74/1990, de 7 de Março, que foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 236/1998 de 1 
de Agosto, não se tendo verificado alterações nos parâmetros estudados. A 
partir de 2004, a classificação das águas seguiu o Decreto-Lei n.º 243/2001, de 
5 de Setembro. Das análises microbiológicas realizadas (21630 análises),
8225 (38,03%) foram classificadas como impróprias, 7169 (33,14%) como 
potáveis, 2056 (9,51%) como superior ao valor máximo recomendável, 2770
(12,81%) como conformes e 1410 (6,52%) como não conformes. De todas as
análises microbiológicas realizadas, 10490 (48,5%) foram a águas tratadas e
11140 (51,5%) a águas não tratadas. Do total das tratadas, 7782 (74,2%)
foram classificadas como conformes e 2708 (25,8%) como não conformes.
Das águas não tratadas, 4213 (37,8%) foram classificadas como conformes e
6927 (62,2%) como não conformes. Apenas em três dos doze concelhos 
estudados, Mogadouro, Macedo de Cavaleiros e Alfândega da Fé, foi
verificado uma percentagem de águas em não conformidade acima dos 50%.
O Concelho de Mogadouro foi o que apresentou as águas de consumo
humano com pior qualidade microbiológica (62,3% do total das águas 
analisadas foram consideradas impróprias para consumo). O Concelho de
Freixo de Espada à Cinta foi o que apresentou o maior número de águas em
conformidade (73,5% das águas foram consideradas conformes). 
A qualidade química das águas de consumo foi avaliada entre 2003 e 2005. 
Do total de amostras analisadas (2692), 2549 (cerca de 95%) foram
classificadas de acordo com o Decreto-Lei n.º 243/2001 e apenas 143 segundo 
o Decreto-Lei n.º 236/1998. Dezanove (0,7%) águas foram classificadas como 
impróprias, 1841 (68,4%) como potáveis, 518 (19,2%) como água agressiva
para as canalizações e 314 (11,7%) como valor superior ao Valor Paramétrico.
Do total das análises, 1832 (68,1%) foram efectuadas a águas tratadas e 860
(31,9%) a águas não tratadas. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
Os contaminantes indesejáveis também só foram detectados entre 2003 e
2005. Neste período foram realizadas 278 análises. A concentração de
cádmio, chumbo, cianetos e trialometanos nunca ultrapassaram o Valor
Paramétrico. O alumínio e o arsénio ultrapassaram o Valor Paramétrico em 58
% e 23 % das amostras analisadas, respectivamente. 
Das variáveis químicas estudadas o pH, os nitratos e o flúor foram as que mais
se correlacionaram (p < 0,05) com os parâmetros microbiológicos. Não foi 
possível, no entanto, avaliar que percentagem de variação dos parâmetros
microbiológicos é que foi explicada por estas variáveis químicas, através da
regressão linear tipo stepwise. 
Embora a qualidade microbiológica das águas de consumo do Distrito de 
Bragança tenha melhorado ao longo do período de estudo, o tratamento
destas águas não foi totalmente eficaz. A percentagem de águas de consumo
impróprias após tratamento foi muito elevada (25%). Qualquer água tratada
deveria obrigatoriamente ser potável, pois caso contrário, o tratamento não 
obedeceu aos métodos e processos técnicos adequados. 
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abstract 
 
The water constitutes an essential resource to life, it is an indispensable factor
to the survival of all forms of life. The illnesses related to the contamination of 
the water of human consumption are very important to public health. In this 
way, it is important to evaluate the ambient conditions in the areas of captation
and its action in the microbiological contamination.  
The microbiological quality of waters of human consumption of the District of
Bragança was evaluated between 1996 and 2005. The classification of 
analyzed waters in this period was based on the Decree n.º 74/1990, of 7 of 
March, which was revoked by the Decree n.º 236/1998 of 1 of August, not 
having been verified alterations in the studied parameters. From 2004, the
classification of waters followed the Decree n.º 243/2001, of 5 of September. Of 
the carried through microbiological analyses (21630 analyses), 8225 (38.03%)
had been classified as improper, 7169 (33.14%) as potable ones, 2056 (9.51%)
as over the recommendable maximum value, 2770 (12.81%) as in agreement 
and 1410 (6.52%) as not in agreement ones. Of all the carried through
microbiological analyses, 10490 (48.5%) had been the treated waters and
11140 (51.5%) the waters not treated. From all treated waters, 7782 (74.2%)
had been classified as in agreement and 2708 (25.8%) as not in agreement. 
From all waters not treated, 4213 (37.8%) had been classified as in agreement
and 6927 (62.2%) as not in agreement. Only in three of the twelve regions 
studied, Mogadouro, Macedo de Cavaleiros and Alfândega da Fé, a water 
percentage was verified in not conformity above 50%. Mogadouro presented 
waters of human consumption with worse microbiological quality (62.3% of the 
total of analyzed waters had been considered improper for consumption).
Freixo de Espada à Cinta presented the biggest number of water in conformity 
(73.5% of waters had been considered appropriate regarding the legal
demanding). 
The chemical quality of consumption waters was evaluated between 2003 and 
2005. The total of analyzed samples (2692), 2549 (about 95%) had been 
classified in accordance with Decree n.º 243/2001 and only 143 according to 
Decree n.º 236/1998. Nineteen (0.7%) waters had been classified as improper,
1841 (68.4%) as potable, 518 (19.2%) as aggressive water for the plumbing 
and 314 (11.7%) as over Parametric Value. From the total of the analyses, 
1832 (68.1%) was carried though treated waters and 860 (31.9%) to waters not
treated. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 The contaminant undesirable also alone had been detected between 2003 and 
2005. In this period, 278 analyses had been carried through. The concentration
of cadmium, lead, cyanide and trihalomethanes had never exceeded the
Parametric Value. The aluminium and the arsenic had exceeded the
Parametric Value in 58% and 23% of the analyzed samples, respectively. 
From all the chemical variable studied the pH, the nitrates and the fluorine had
been the ones that had been more correlated (p < 0,05) with the microbiological 
parameters. It was not possible, however, to evaluate that percentage of 
variation of the microbiological parameters that was explained by these
chemical variables, through the linear regression type stepwise. 
Although the microbiological quality of potable water in Bragança District has 
improved throughout the period of study, the treatment of these waters was not
sufficient. The raise on consumption of improper water after the treatment was
very high (25%). All treated water should be potable otherwise the treatment
was not made according to the right methods and adequate technical
processes. 
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1. INTRODUÇÃO 
A água constitui um recurso essencial à vida (1, 2), é um factor 
indispensável à sobrevivência da biosfera e do homem (1). Os seres humanos 
necessitam de cerca de 2 litros de água por dia, sendo o corpo humano 
constituído por cerca de 65% a 75% de água. O homem consegue resistir à falta 
de alimentos durante muitos dias, contudo, em relação à água a resistência à sua 
privação absoluta é de poucos dias (1). 
O problema da água e da sua utilização e gestão, não é só quantitativo, 
mas também qualitativo. A água doce é um recurso renovável finito e limitado, a 
sua poluição e o aumento da população levam a uma diminuição da quantidade e 
qualidade da água disponível (1). 
A persistência e o desenvolvimento de microrganismos nas águas são 
afectados por uma variedade complexa de factores físicos, químicos e biológicos 
(3). As taxas de sobrevivência dos microrganismos podem também mudar em 
poucos minutos ou em muitos dias, dependendo das condições ambientais (2, 4). 
Deste modo, é importante avaliar sistematicamente as condições ambientais nas 
áreas de captação e a sua acção na contaminação microbiológica. As condições 
naturais, as actividades humanas e variabilidade da precipitação, nas áreas de 
captação e reservatórios de água, são factores que também afectam a segurança 
e qualidade da água (5). Os reservatórios de água podem ser pontos onde a água 
estagne e o desinfectante dissipe, levando a uma diminuição da qualidade da 
água (6). 
As águas superficiais são normalmente mais vulneráveis a contaminação 
fecal do que as águas de profundidade, devido à falta de protecção e filtração dos 
solos (5). A água de escoamento superficial, no entanto, durante o período de 
chuvas, é o factor que mais contribui para a mudança da qualidade microbiológica 
da água subterrânea (5, 7, 8). As descargas industriais, as actividades urbanas e 
agrícolas e a destruição de lixos, são outros factores que podem afectar a 
qualidade da água, mesmo a qualidade da água de profundidade, através de 
processos de filtração (9). Deste modo, as águas que existem na natureza, tanto 
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superficiais como subterrâneas, contêm microrganismos que podem causar 
doenças nos seres humanos (1). 
As doenças relacionadas com a contaminação da água de consumo 
humano constituem uma elevada responsabilidade e importância para a saúde 
pública (1, 2, 10). Os governos de todo o mundo devem procurar estabilizar 
regulamentos para permitir uma boa qualidade da água e assim diminuir as 
doenças associadas ao consumo de água (2, 10). Outro problema é a falta de 
inspecção da qualidade da água de abastecimentos privados que deveria mudar 
com o evoluir dos tempos, pois existe um número considerável de abastecimentos 
privados em todo o mundo (7, 11). 
Em países em desenvolvimento, a água pode causar uma variedade de 
doenças, algumas das quais com gravidade (1). Nestes países, as doenças 
diarreicas e gastrointestinais agudas transmitidas por água contaminada, 
continuam a ser um sério problema (1, 6, 7, 10, 12, 13, 14). Nos países com boas 
condições sanitárias os problemas de saúde relacionados com a água são menos 
frequentes, no entanto, especialmente devido a erros de manipulação nas 
estações de tratamento de águas e a presença de contaminantes imprevistos, a 
qualidade da água pode ser afectada e causar problemas de Saúde Pública (1). 
Embora esteja reconhecida internacionalmente a importância das doenças 
associadas ao consumo de água, é necessário obter mais informação sobre a sua 
ocorrência e magnitude (1, 10). É também essencial definir quais os melhores 
tratamentos a aplicar aos diferentes tipos de água que se destinam a consumo 
humano (10). 
A água de consumo humano é destinada para todos os tipos de utilizações 
domésticas, incluindo a higiene pessoal. A água de consumo segura é definida 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como a água que durante o seu 
consumo não representa nenhum risco significante para a saúde. Contudo, a 
definição dos limites para a água de consumo humano segura, deve ser 
considerada no contexto local ou nacional e de acordo com as respectivas 
condições ambientais, sócias, económicas e culturais. Os requisitos base e 
essenciais para assegurar a qualidade e segurança da água de consumo são da 
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responsabilidade das autoridades de saúde competentes e necessitam de um 
sistema de inspecção independente (2). 
1.1. Tratamento e desinfecção da água 
A água de consumo humano não tratada ou inadequadamente tratada 
mantêm-se como uma grande ameaça para a Saúde Pública, especialmente em 
países em desenvolvimento (14). As águas não tratadas apresentam 
normalmente níveis mais elevados de contaminantes (6, 7, 14). 
A qualidade microbiológica da água de consumo é assegurada com base 
no uso de múltiplas barreiras, para prevenir a contaminação e reduzir os níveis de 
contaminantes prejudiciais à saúde (2). Um dos grandes problemas associados à 
má qualidade da água de consumo, é a falta de saneamento básico (1, 9). Nas 
zonas rurais como em muitos locais do Distrito de Bragança, não existe um 
sistema de esgotos, o que pode levar à contaminação das águas, sendo 
necessário proceder à sua desinfecção (2, 9). 
A coloração da água começou a ser efectuada no início do século XX e isto 
levou rapidamente a uma diminuição do número de doenças como a febre tifóide, 
a cólera e a hepatite A (14). A destruição dos microrganismos da água de 
consumo é essencial e a desinfecção da água com cloro tem uma importância 
inquestionável no abastecimento da água de consumo segura (2). Contudo, e 
apesar da desinfecção com cloro estar mais facilmente disponível, causa efeitos 
adversos no sabor e odor da água, levando a que este método de tratamento de 
água não seja muitas vezes utilizado (13). Por outro lado, o uso de cloro, na 
desinfecção da água de consumo pode levar à formação de Produtos Resultantes 
da Desinfecção (PRD) como os Trialometanos (THM), que podem causar riscos 
para a saúde (1, 2, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20). Estes riscos, no entanto, são 
extremamente baixos em comparação com os riscos associados a uma 
desinfecção inadequada (2, 14, 16, 18, 19). É importante que a desinfecção não 
seja comprometida no sentido de controlar a formação de PRD (2). A formação de 
PRD ou a resistência aos desinfectantes, tornam por vezes, mais complexos os 
métodos de controlo e manutenção da qualidade microbiológica da água (1). 
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A utilização de um processo de coagulação/floculação e filtração no 
tratamento da água, reduz as taxas de microrganismos, diminui a quantidade de 
matéria orgânica e elimina os metais pesados. Isto leva a uma diminuição da 
carga microbiológica, permitindo assim a adição de uma menor quantidade de 
cloro, que consequentemente torna água com menos sabor a cloro e com uma 
menor formação de PRD (13). 
A desinfecção residual é utilizada para fornecer uma segurança parcial 
contra níveis baixos de contaminação e impedir o crescimento de microrganismos 
dentro do sistema de distribuição de água (2). Na água de consumo uma 
concentração de cloro livre residual entre 0,25 e 0,5 mg/l, causa um decréscimo 
na taxa de coliformes superior a 90%, enquanto que para produzir uma destruição 
parecida para outros microrganismos é necessário uma concentração entre 0,9 e 
1,5 mg/l (21). 
No Distrito de Bragança muitos dos sistemas de abastecimento de água 
apresentam canalizações degradadas (comunicação oral do Técnico de Saúde 
Ambiental da Sub-Região de Saúde de Bragança, Carlos Martins). Em tempo 
invernoso, que é predominante na região, as águas pluviais arrastam um excesso 
de carga orgânica (região agrícola) que reage com o cloro, podendo leva à 
formação THM. Por razões normativas, a pesquisa destes produtos fazem-se 
quase exclusivamente nas sedes de concelho onde existem Estações de 
Tratamento de Água, e por conseguinte, menos probabilidade de se formarem os 
THM. 
Existem alternativas à utilização do cloro na desinfecção da água, como 
por exemplo o uso de ozono ou de radiação ultravioleta. Estes processos de 
desinfecção, apesar de não causarem a formação de THM, não têm efeito 
residual e são tratamentos mais caros. 
A desinfecção da água quando realizada adequadamente deve ser 
utilizada como uma ferramenta primária na protecção da Saúde Pública em todo o 
mundo (2, 13). Os produtos de desinfecção da água são pois inevitáveis, uma vez 
que a desinfecção é necessária para impedir a presença de microrganismos na 
água (16, 18, 19). 
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1.2. Contaminantes microbiológicos 
1.2.1. Indicadores de contaminação fecal 
Actualmente os maiores riscos microbiológicos associados com a ingestão 
de água devem-se a contaminantes com origem em fezes humanas ou animais 
(1, 2, 22). O uso de bactérias indicadoras da qualidade sanitária água, data de 
1880 quando Von Fritsch descreveu a Klebsiella pneumoniae e K. 
rhinoscleromatis como microrganismos presentes nas fezes humanas (8). 
A identificação de todos os microrganismos que podem estar presentes na 
água de consumo é praticamente impossível a nível de rotina laboratorial e tem 
custos muito elevados (1). 
As bactérias indicadoras de contaminação fecal, que residem no intestino 
humano ou animal, são usadas em todo o mundo para avaliar a qualidade 
microbiológica das águas de consumo humano (3, 11). O grupo de bactérias 
usadas como indicadores de poluição fecal, pertencem ao grupo dos coliformes, 
Escherichia coli, Clostridium perfringens e enterococos fecais (2, 7, 11). Existe, 
contudo, a possibilidade das bactérias indicadoras estarem presentes quando as 
bactérias patogénicas estão ausentes (1, 8). Outros organismos como os 
helmintas, protozoários ou parasitas podem estar presentes na água e causar 
doença, no entanto, não são microrganismos pesquisados em águas de consumo 
(1, 2, 11). Os microrganismos indicadores de poluição fecal são fáceis de 
detectar, a sua análise é rápida e com menos riscos para o analista (1, 8). 
Estes microrganismos devem obedecer a certos requisitos: estar presentes 
na água sempre que nela existam bactérias patogénicas e num número mais 
elevados do que o delas, a sua concentração na água deve estar correlacionada 
com o possível risco para a saúde humana e devem mostrar uma resistência 
parecida à das bactérias patogénicas (1, 23). 
Os países com climas temperados, como Portugal, utilizam a pesquisa de 
enterococos fecais, C. perfringens, coliformes fecais ou de E. coli como 
indicadores de poluição fecal. Os coliformes fecais e a E. coli são melhores 
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indicadores da presença de contaminação fecal do que os coliformes totais que 
podem ter origem no solo e em plantas (10, 12, 22, 24). 
Alguns microrganismos indicadores de poluição fecal podem sobreviver em 
ambientes naturais devido à sua capacidade para activar diferentes tipos de 
estratégias de sobrevivência, como a adesão ao plâncton (25). Um estudo no 
Uganda (26), mostrou, no entanto, que a ocorrência de bactérias indicadoras de 
poluição fecal não depende apenas das características específicas do habitat e do 
ambiente, mas está principalmente associada ao gradiente de poluição (26). 
Teores baixos de bactérias indicadoras de contaminação fecal na água de 
consumo, podem, no entanto, corresponder a um nível baixo de contaminação 
fecal que pode ser insuficiente para causar doença (12). 
1.2.1.1 Bactérias Coliformes 
O grupo coliforme inclui vários géneros (Escherichia, Enterobacter, 
Klebsiella, Citrobacter, Aerobacter e outras) de bactérias que pertencem à família 
Enterobacteriaceae (1, 20). Estas bactérias incluem-se num grupo amplo e 
heterogéneo de bastonetes Gram negativos, anaeróbios facultativos, não 
esporolados e oxidase negativa, capazes de fermentar a lactose com produção de 
gás e ácido dentro de 24 - 48 horas a 36 ± 2 °C (1, 8, 20, 27). 
Têm surgido vários projectos de classificação para os coliformes, os 
primeiros foram propostos por Bergey e Deehan (1908) que descreveram 256 
tipos diferentes de coliformes, enquanto MacConkey (1909) identificou 128 tipos. 
A importância da descoberta de vários coliformes juntamente com os streptococos 
e C. perfringens foi reconhecida no início do século XX (1, 8). 
A presença de bactérias coliformes na água de consumo humano torna 
essa água imprópria ou inaceitável para esse fim (1, 6, 24). A sua presença nas 
águas de consumo é normalmente devido a tratamento inadequado ou à 
incapacidade de manter uma desinfecção residual (1, 6, 8). 
Deste modo, são necessários métodos rápidos e simples para detectar 
estes microrganismos. O primeiro método utilizado para a pesquisa de coliformes 
foi o teste de fermentação em tubos múltiplos, actualmente designado por 
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Número Mais Provável (NMP). A partir de 1950, o método de filtração por 
membrana surgiu como alternativa à técnica do NMP (8). Em países de climas 
temperados, como Portugal, o método de filtração por membrana e o método do 
NMP dão resultados semelhantes (6, 22). 
O grupo dos coliformes tem sido mantido ao longo do tempo como 
indicador primário de risco para a saúde. Actualmente, sabe-se que apresenta 
algumas limitações. A principal limitação é a incidência de microrganismos 
patogénicos na água de consumo, como o cryptosporidium, na ausência de 
coliformes totais (11). Este microrganismo é relativamente mais resistente ao 
cloro, resistindo nas águas desinfectadas mesmo quando os coliformes estão 
ausentes (2, 8, 11). Por outro lado, o grupo dos enterococos fecais parecem ser 
melhores indicadores da qualidade microbiológica da água que o grupo dos 
coliformes (11, 12). Assim sendo, a pesquisa de coliformes como indicadores 
primários da qualidade microbiológica da água, deverá ser substituída nos 
próximos vinte anos (5, 11). 
Apesar destas falhas o grupo dos coliformes totais fornecem informação 
acerca da eficiência do processo de tratamento de águas (8). 
1.2.1.1.1. Escherichia coli 
Em 1885, Escherich descobriu o Bacillus coli em fezes de bebés que mais 
tarde, em 1919, foram designados como Escherichia coli por Castellani e 
Chalmers (8). 
Esta bactéria pertencente ao grupo dos coliformes, sendo capaz de 
fermentar a lactose, com produção de ácido e de gás a 44,5 ± 0,2 °C, dentro de 
24 ± 2 horas. Produz indol em água de peptona com triptofano e dá uma reacção 
positiva para o teste do vermelho de metilo (1, 8, 20, 27). E. coli é de origem 
exclusivamente fecal (1, 8, 20) e indica contaminação fecal recente (28). Esta 
bactéria além de estar associada a doenças diarreicas pelo mundo inteiro, 
também pode ser responsável por infecções urinárias (29). 
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Indicadores de contaminação fecal como a E. coli, tendem a diminuir em 
águas de regiões temperadas, devido à influência de alguns factores como a 
temperatura, disponibilidade de nutrientes e radiação solar (4, 26). 
1.2.1.2. Enterococos Fecais 
Os enterococos fecais começaram a ser usados como indicadores de 
poluição fecal por volta de 1900 (8). Estas bactérias são residentes normais do 
tracto intestinal de animais de sangue quente, podendo ser encontrados na água 
e ocasionalmente em outros habitats (1, 8, 20, 30). 
O grupo de enterococos fecais inclui E. faecalis, E. faecium, S. gallinarum e 
S. avium (20). São bactérias Gram positivas, catalase negativas, crescem em 
agar bile-esculina entre 10 °C e 45 °C e são capazes de crescer em meios com 
6,5% de NaCl e pH 9,6 (1, 8, 20). Os enterococos fecais geralmente não são 
considerados patogénicos, no entanto algumas estirpes de E. faecalis estão 
associadas a infecções humanas (1). 
Estes microrganismos são mais resistentes que os coliformes fecais à 
salinidade. Em águas salobras e salinas, a taxa de morte dos enterococos fecais 
é mais reduzida, sendo indicadores mais credíveis que os coliformes fecais 
nestas águas (1). 
O rácio entre os coliformes fecais e os enterococos fecais (CF/EF) fornece 
informação sobre a origem da contaminação fecal. Se o rácio for superior a quatro 
indica contaminação fecal humana. Se for inferior a 0,7 indica contaminação fecal 
de origem animal. O rácio CF/EF, no entanto, tem sido questionado, devido à 
variação das taxas de sobrevivência das espécies do grupo de enterococos. Este 
rácio pode ser utilizado com segurança nos resultados obtidos em amostras de 
água colhidas perto do local da descarga contaminante e logo após essa 
descarga. Deste modo, este rácio nem sempre pode ser usado como um método 
seguro para diferenciar contaminação fecal humana de contaminação fecal animal 
(20). Os enterococos fecais são pesquisados nas amostras de água pela técnica 
de filtração através de membranas (30). 
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1.2.1.3. Esporos de clostridios sulfitorredutores e Clostridium perfringens 
(incluindo esporos) 
1.2.1.3.1. Esporos de clostridios sulfitorredutores 
Os esporos de clostridios sulfitorredutores estão largamente distribuídos no 
ambiente. Estão presentes na matéria fecal humana e animal, assim como nas 
águas residuais e no solo. Os clostridios são bactérias Gram positivas, 
anaeróbicos estritos, produtores de esporos, formam colónias negras no meio de 
cultura triptose sulfito agar e pertencem à família Bacillaceae e ao género 
Clostridium (8, 31). 
Ao contrário da E. coli e de outras bactérias coliformes, os esporos 
sobrevivem na água durante muito tempo, por serem mais resistentes à presença 
de químicos (por exemplo, ao cloro) e a factores físicos, do que as formas 
vegetativas indicadoras de poluição fecal. Consequentemente, a sua presença 
pode indicar poluição remota ou antiga (1, 26, 31, 32). Até 24 de Maio de 2004, os 
esporos de clostridios sulfitorredutores foram pesquisados nas amostras de água 
pelo método em tubo, com inactivação das formas vegetativas bacterianas por 
aquecimento durante 10 minutos em banho de água a 75 ± 5 °C e incubação em 
anaerobiose a 37 °C durante 48 horas (31). 
1.2.1.3.2. Clostridium perfringens (incluindo esporos) 
Em 1978 o C. perfringens foi o único anaeróbio estrito considerado como 
possível indicador da qualidade microbiológica da água (8). O C. perfringens no 
meio de cultura triptose sulfito cicloserina agar (TSC) produz colónias negras, 
devido à redução dos sulfitos a sulfuretos. Estas bactérias são imóveis, reduzem 
os nitratos a nitritos, produzem ácido e gás a partir da lactose e liquefazem a 
gelatina (32). 
A técnica de pesquisa e quantificação de C. perfringens é semelhante à 
técnica de detecção dos esporos de clostridios sulfitorredutores, no entanto, nesta 
  25
técnica não é necessária a inactivação das formas vegetativas bacterianas e é 
obrigatória a identificação da espécie (31). 
Os esporos de C. perfringens representam mais de 95% dos organismos 
sulfitorredutores presentes no intestino humano (1). Desta forma, o C. perfringens 
é um indicador mais apropriado que os esporos de clostridios sulfitorredutores (8). 
O C. perfringens é a espécie de clostridio mais frequentemente associada a 
fezes de animais de sangue quente, que não o homem. No homem está presente 
apenas em 13 - 35% das suas fezes (8). Um estudo na Austrália (33), mostrou 
que o C. perfringens foi mais vezes isolado em fezes de animais domésticos do 
que em fezes de animais selvagens (33). O C. perfringens é pesquisado nas 
amostras de água pela técnica de filtração através de membranas, com incubação 
em anaerobiose a 44 °C durante 24 horas (32). 
1.2.2. Germes Totais 
Os germes totais têm origem no solo e na vegetação (34). São um grupo 
de bactérias que se multiplicam em gelose nutritiva, em aerobiose e a 
temperaturas de 25 °C a 40 °C, sendo a temperatura óptima a 31 °C. As colónias 
podem crescer aos pares, em cadeia, em grupo e mesmo isoladas (20). A 
contagem do número de germes totais pode ser usada para avaliar o processo de 
tratamento das águas e para monitorizar a qualidade da água na rede de 
distribuição (20, 34). 
Os germes totais quando em teores elevados indicam a presença de 
concentrações elevadas de matéria orgânica, sendo necessária uma investigação 
imediata e mais detalhada. A contagem de germes totais a 22 °C (mesofilos) e 37 
°C (termofilos) tem pouca importância como indicadores de poluição fecal (1, 34). 
Os germes totais a 22 °C indicam uma contaminação de origem telúrica e os 
germes totais a 37 °C indicam que a contaminação teve origem entérica. 
Estas bactérias são pesquisadas nas amostras de água pela técnica de 
sementeira por incorporação (34). 
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1.3. Contaminantes químicos 
A água é um excelente solvente e pode conter diversas substâncias 
químicas dissolvidas (9). Assim a maioria das águas naturais destinadas ao 
consumo humano têm muitos compostos químicos, no entanto, a presença destes 
compostos nas águas nem sempre corresponde a poluição (1). 
Muitos dos compostos químicos presentes na água de consumo são 
necessários ou não prejudicam o funcionamento normal do organismo. São 
poucos os contaminantes químicos que, apenas em uma exposição, possam 
causar efeitos graves para a saúde, a não ser que aconteça uma contaminação 
acidental excessiva (1, 2). 
Os efeitos causados pelos contaminantes químicos presentes na água de 
consumo dependem principalmente das quantidades ingeridas, do tempo de 
exposição e da sensibilidade e fisiologia do indivíduo (1). Existem, no entanto, 
alguns contaminantes químicos que podem levar ao aparecimento de cancros e 
mutações, como por exemplo o arsénio. Estes efeitos podem levar, no entanto, 
muito tempo a manifestar-se (1, 2, 15). 
1.3.1. pH 
Em 1909 Sorensen definiu a proposta de exprimir os valores de pH pelo 
simétrico do respectivo logaritmo decimal, ou seja, pH = -log de [H+] (1). O pH de 
uma água permite medir a sua acidez ou alcalinidade, constitui a forma de 
exprimir a actividade do ião hidrogénio (1, 20). 
O pH de uma água pode ser influenciado pela natureza dos terrenos e pela 
origem da água. A gama de variação dos valores de pH da água situa-se 
geralmente entre 6,5 e 8,5 (1). 
Não existe para o pH um valor estabelecido que esteja associado a 
problemas de saúde, no entanto, águas com pH ácido em contacto com 
canalizações metálicas podem provocar a dissolução de metais que depois 
passam para a água de consumo (1, 2, 15, 20, 35). Embora o pH normalmente 
não tenha impacto directo nos consumidores é um dos parâmetros operacionais 
mais importantes da qualidade da água (1, 15). 
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O pH afecta a eficiência dos tratamentos de coagulação/floculação e 
filtração e interfere também na capacidade de desinfecção do cloro. O controlo e 
correcção da acidez podem ser conseguidos neutralizando a água com produtos 
alcalinos (por exemplo cal) ou através de um processo de filtração com produtos 
alcalino - terrosos (1). 
1.3.2. Condutividade 
A condutividade permite avaliar a capacidade das soluções aquosas para 
conduzirem corrente eléctrica e também avaliar o grau de mineralização de uma 
determinada água. Esta capacidade depende da presença de iões (da sua 
concentração, mobilidade e valência) e da temperatura da medição (1, 20). 
Soluções com muitos compostos inorgânicos são relativamente boas 
condutoras e soluções com bastantes compostos orgânicos apresentam 
normalmente fraca capacidade condutora (20). Concentrações elevadas de 
sulfatos, cloretos, nitratos e outros iões, podem levar ao aumento da 
condutividade eléctrica da água (1). 
A condutividade da água de consumo, tal como o pH, não representa, só 
por si, um problema para a saúde dos consumidores. Normalmente, os valores da 
condutividade das águas de consumo humano variam entre 200 e 1000 µS/cm 
(1). 
1.3.3. Cloretos 
Os cloretos são um dos sais mais abundantes na natureza e na água (1, 
20). A presença de cloretos na água de consumo pode ter origem através de um 
processo natural, de contaminação com esgotos, ou de contaminação com 
afluentes industriais (15). De um modo geral, a concentração de cloretos nas 
águas residuais é mais elevada do que a concentração de cloretos na água de 
consumo que a originou. Os catiões associados aos cloretos são normalmente o 
sódio, o cálcio, o magnésio e o potássio (1, 20). 
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Apesar de podermos ingerir cloretos através da água de consumo, a 
principal fonte de exposição é através dos alimentos (1, 15). Os cloretos em 
concentrações superiores a 250 mg/l podem causar sabores desagradáveis na 
água de consumo e podem também provocar corrosão nas canalizações 
metálicas, introduzindo metais na água (1, 11, 15). 
Não há evidências de que os cloretos presentes na água de consumo 
possam estar associadas a efeitos adversos para a saúde (1, 15). Os cloretos 
podem ser eliminados da água através de um processo de osmose reversa (1). 
1.3.4. Sulfatos 
Os sulfatos ocorrem naturalmente em muitos minerais e são usados 
comercialmente, tendo como aplicação principal a indústria química (15, 20). Os 
níveis de sulfatos presentes nas águas naturais são muito variáveis (1, 20), 
observando-se normalmente concentrações de sulfatos mais elevadas nas águas 
de profundidade (15). A água de consumo pode conter sulfatos resultantes do uso 
de sulfato de alumínio nos tratamentos da água por coagulação/floculação (1).  
A presença de concentrações sulfatos acima de 250 mg/l na água de 
consumo pode causar alterações no sabor e contribuir para a corrosão das 
canalizações do sistema de distribuição (1, 15, 20). Os dados existentes não 
permitem identificar associações entre concentrações de sulfatos na água de 
consumo e efeitos adversos para a saúde (1, 15). 
1.3.5. Nitratos 
O homem tem provocado alterações dramáticas no ciclo do nitrogénio ao 
longo da metade do último século, resultando na acumulação de nitratos nos 
nossos recursos de água (36). Os nitratos são iões que fazem parte do ciclo do 
nitrogénio e podem ocorrer naturalmente no solo e contaminar as águas (15, 36, 
37, 38). A presença de nitratos na água pode ser devida a outros factores tais 
como: processos agrícolas que utilizam fertilizantes, emissões de gases com 
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compostos de nitrogénio libertados pelas industrias e pelos automóveis e através 
de detritos animais e humanos (1, 15, 36, 37, 38, 39). 
Os nitratos penetram através do solo e mantêm-se nas águas de 
profundidade durante décadas (37). De um modo geral, as águas de profundidade 
especialmente de poços privados com menos de 15 metros (próximas de zonas 
agrícolas e com solos porosos), têm níveis de nitratos elevados. As águas de 
abastecimento público de zonas urbanas, que normalmente são obtidas de furos 
muito profundos apresentam níveis de nitratos mais baixos (36, 37, 38). 
Os nitratos têm sido associados a diversos problemas de saúde, como 
cancros, hipertensão, problemas no sistema nervoso central, diabetes, problemas 
reprodutivos, efeitos adversos no tracto respiratório e alterações no sistema 
imunitário (36, 37, 38). Apesar disso o principal efeito causado pelos nitratos é a 
metahemoglobinémia, especialmente em crianças (1, 15, 36, 37, 38). A OMS 
refere que concentrações inferiores a 50 mg/l de nitratos na água de consumo 
não estão associadas a metahemoglobinémia (15). Os nitratos são reduzidos a 
nitritos no estômago das crianças, e os nitritos ligam-se à hemoglobina (Hb) para 
formar metahemoglobina (metHb). A metahemoglobinémia surge quando níveis 
elevados de metHb (> 10% do total de hemoglobina) interferem com o transporte 
de oxigénio (15, 36). A metahemoglobinémia causa cianose e concentrações 
elevadas de metHb podem mesmo levar a asfixia (1, 15). A Hb das crianças é 
mais susceptível à formação de metahemoglobinémia que a dos adultos, isto é 
devido possivelmente à elevada proporção de Hb fetal das crianças que é mais 
facilmente oxidada a metHb (15). Outros factores que podem levar à formação de 
metHb nas crianças é o défice da enzima metHb reductase e a pouca acidez 
gástrica que permite mais facilmente a redução de nitratos a nitritos pelas 
bactérias gástricas (15, 36). O consumo de antioxidantes como a vitamina C 
parece ser um factor de protecção para a metahemoglobinémia (36). 
Para prevenir a presença de nitratos na água é necessário controlar os 
fertilizantes usados na agricultura e os tratamentos aplicados aos efluentes 
industriais. Os nitratos podem ser eliminados da água através de um processo de 
osmose reversa (1). 
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1.3.6. Ferro 
O ferro é um dos elementos metálicos mais abundantes na crosta terrestre 
(1, 15). As águas naturais contêm geralmente pouco ferro, podendo a sua 
presença ser resultado da lixiviação dos solos ou da poluição industrial (indústria 
metalúrgica) (1). O ferro pode ainda estar presente na água como resultado da 
corrosão de canalizações metálicas ou pela utilização de sais de ferro como 
agentes de coagulação/floculação (1, 2, 15, 20, 35). A concentração de ferro na 
água de consumo, de um modo geral, é inferior a 300 µg/l, pelo que a ingestão 
através dos alimentos constitui a principal fonte de ferro para o homem (1). O 
ferro é um elemento essencial à nutrição humana, contudo cerca de 60 a 70% do 
ferro ingerido está numa forma que não utilizada pelo organismo (1, 15). 
Concentrações de ferro superiores a 300 µg/l podem provocar na água um 
sabor desagradável (1, 15), cor avermelhada, aspecto turvo e neutralização dos 
desinfectantes (1). Concentrações elevadas de ferro (2 mg/l a 5 mg/l) em água de 
consumo, não estão associadas a efeitos tóxicos para a saúde humana (1, 15). 
O ferro presente nas águas de consumo pode promover o crescimento 
bacteriano, levando ao aumento do teor de microrganismos, em particular da E. 
coli, e consequentemente à degradação da qualidade microbiológica da água (1, 
35). 
Recentemente, foi desenvolvido um sistema de análise de injecção de fluxo 
(FIA) para determinar o ferro em amostras de água. Este método tem em relação 
aos outros métodos, maior sensibilidade, maior selectividade e elevada 
reprodutibilidade (40). 
O ferro pode ser eliminado da água por um processo de oxidação que leva 
à precipitação do ferro, seguido de filtração, ou através de um processo biológico, 
recorrendo a bactérias que oxidam e precipitam o ferro dissolvido (1). 
1.3.7. Flúor 
O flúor existe na crosta terrestre em cerca de 0,3 g/Kg e aparece sob a 
forma de fluoretos em determinados minerais, estando presente na água de 
consumo principalmente através de um processo natural (15, 20). É usado na 
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indústria com uma aplicação muito vasta, podendo através dos seus afluentes 
contaminar a água, ou através de fertilizantes (1, 15). 
Os alimentos são também uma fonte de flúor (1, 15). Apesar disso, a água 
de consumo com concentrações elevadas de flúor, particularmente águas de 
profundidade, são uma importante fonte de flúor (15). Uma ingestão de flúor de 14 
mg/dia pode significar um risco elevado de efeitos adversos para o esqueleto, 
uma ingestão de cerca de 6 mg/l pode ser sugestiva do aumento do risco de 
efeitos adversos para o esqueleto (15). 
A presença de flúor, em concentrações ideais, na água de consumo 
permite a prevenção de cáries, no entanto, quando a concentração de flúor 
ultrapassa os valores recomendados pode ser um factor de risco para fluorose 
dentária (41). O flúor pode causar problemas no esmalte dos dentes (sarapinta os 
dentes), quando ingerido através da água de consumo em concentrações entre 
900 µg/l e 1200 µg/l (15, 41). 
O excesso de flúor na água pode ser eliminado através de um processo de 
coagulação/floculação e filtração. No interior de Portugal, particularmente em 
regiões graníticas as águas têm pouco flúor, observando-se ocorrência de cáries 
dentárias (1). 
1.4. Contaminantes indesejáveis 
1.4.1. Alumínio 
O alumínio é um dos metais mais abundantes da crosta terrestre, 
representa cerca de 8% da crosta terrestre, está presente em minerais, rochas e 
argilas (1, 15, 20). Depois do ferro, o alumínio é o metal mais utilizado pelo 
homem. A lixiviação dos solos, a erosão e os efluentes industriais constituem as 
vias mais vulgares de dispersão do alumínio pelos recursos de água (1).  
O alumínio (sais de alumínio) é muito utilizado no tratamento da água de 
consumo, no processo de coagulação para eliminar a matéria orgânica em 
suspensão e diminuir os teores de microrganismos (1, 15, 20). Desta forma, o seu 
uso pode levar ao aumento das concentrações de alumínio na água de consumo. 
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O pH influência o processo de coagulação (tem influência na solubilidade e 
especificidade do alumínio), por isso, a utilização de um pH óptimo neste 
processo pode impedir uma dose excessiva de alumínio na água de consumo (1, 
15). Uma eficiente agitação da água no ponto de aplicação do coagulante e uma 
correcta filtração dos flocos de alumínio, podem também evitar teores elevados de 
alumínio na água de consumo final. A contribuição da água de consumo para a 
ingestão de alumínio é normalmente inferior a 5% do total ingerido (15). 
A intoxicação por alumínio continua a ser um problema em todo o mundo, 
causando doenças ósseas, anemias microciticas e fraca resistência a infecções 
(42, 43). É também considerado como uma neurotoxina podendo contribuir para o 
desenvolvimento e progressão da doença de Alzheimer (15, 42, 43). 
Os indivíduos com insuficiência renal crónica estão mais susceptíveis aos 
efeitos causados pelo alumínio, sendo necessário nesses casos, impedir a 
exposição a este metal (1, 42, 43). 
Os níveis de alumínio na água de consumo permitem avaliar a eficiência do 
processo de coagulação (1). 
1.4.2. Arsénio 
O nome arsénio deriva do árabe, e era utilizado pelos povos da antiguidade 
à aproximadamente 3000 anos atrás como medicamento e como corante (1). O 
arsénio está distribuído pela crosta terrestre, e é introduzido na água de consumo 
principalmente através de um processo natural, pela dissolução de minerais e 
minérios (1, 15, 20, 44, 45, 46, 47). O arsénio pode ainda contaminar as águas 
através de descargas industriais (20, 44, 46, 47). 
Com a excepção dos indivíduos que estão expostos a arsénio através da 
sua ocupação, a via mais importante de exposição é através da ingestão de 
alimentos e bebidas. Existem regiões onde o arsénio pode estar presente na água 
em concentrações elevadas (10 mg/l), principalmente em águas de profundidade 
(1, 15, 44, 46, 47). 
Uma concentração de arsénio de 50 µg/l na água de consumo, pode 
representar entre 30 e 50% da quantidade absorvida diariamente (1). O arsénio 
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presente na água de consumo causa efeitos significativos na saúde e é 
considerado uma substância com elevada prioridade de pesquisa nas águas de 
consumo humano (15). O arsénio é uma das poucas substâncias que através do 
consumo de água pode causar cancro nos seres humanos, como por exemplo, 
cancro da pele, da bexiga e do pulmão (1, 15, 20, 44, 46, 47, 48). Em muitas 
partes do mundo o arsénio é considerado um problema de Saúde Pública (15). 
O consumo de tabaco é outra das fonte de arsénio (1), um estudo realizado 
nos Estados Unidos da América (46), refere que Indivíduos fumadores que 
consumiram água com concentrações de arsénio próximas de 200 µg/l podem 
aumentar o risco de cancro da bexiga, quando comparado com fumadores 
expostos a concentrações de arsénio mais baixas (46). Outro estudo em Taiwan, 
mostrou que o consumo de água com níveis de arsénio de cerca de 50 µg/l pode 
aumentar o risco de cancro no tracto urinário (47). 
O arsénio pode ser eliminado da água de consumo por um processo de 
coagulação (1, 15, 44). 
1.4.3. Cádmio 
O cádmio é um metal pesado com baixa frequência na crosta terrestre (1). 
A presença de cádmio no ambiente resulta principalmente de contaminações 
provocadas por indústrias (metalúrgicas e de plásticos) ou devido a explorações 
de minerais. É muito utilizado em baterias, tintas e em alguns produtos agrícolas 
(1, 15). 
As águas subterrâneas e superficiais podem ser contaminadas pelo cádmio 
através de efluentes industriais e agrícolas, ou pela libertação no ambiente de 
águas residuais. A contaminação da água de consumo pelo cádmio pode também 
ser causada pela deterioração das canalizações (1, 15, 20). 
A principal fonte de exposição ao cádmio é através dos alimentos (10 - 35 
mg por dia), no entanto, o fumo dos cigarros é também uma fonte significativa de 
exposição ao cádmio (1, 15). Normalmente, a água de consumo representa ¼ da 
ingestão diária de cádmio (1). 
  34
O cádmio é um tóxico de intensa acumulação, com um tempo longo de vida 
no organismo humano (1, 15, 49). Acumula-se principalmente nos rins, sendo o 
alvo principal da sua toxicidade (15, 20). O cádmio pode causar também 
problemas gastrointestinais, pulmonares, nervosos e ósseos (1, 49, 50). Pode ser 
também carcinogénico, principalmente quando existe inalação (1, 15, 20). 
O cádmio pode ser eliminado da água através de processos de 
precipitação ou por troca iónica (1).  
1.4.4. Cianetos 
Os cianetos são utilizados em processos industriais e de mineração, 
particularmente no fabrico de plásticos, pesticidas e tintas (1). A sua presença nas 
águas naturais resulta de actividades industriais ou agrícolas e normalmente 
apresenta teores abaixo de 100 µg/l (1, 20). A maioria dos alimentos apresenta 
concentrações muito reduzidas de cianetos (1).  
Os cianetos podem ser tóxicos para os seres humanos, causam vertigens, 
perda de conhecimento, convulsões, cianose e paragem respiratória (1, 20). O 
metabolismo de um indivíduo saudável consegue eliminar os cianetos de forma 
bastante eficiente (1). 
Os cianetos podem ser eliminados da água por um processo de oxidação, 
utilizando por exemplo, dióxido de cloro ou hipoclorito de sódio (1). 
1.4.5. Chumbo 
O chumbo é um metal pesado que está presente nos principais tipos de 
rochas (1). Contudo, as concentrações de chumbo presentes no ambiente estão 
associadas principalmente a actividades industriais. Este metal é muito usado em 
baterias, soldas, ligas metálicas e tintas (1, 15, 20, 51). 
As concentrações de chumbo presentes nos alimentos, no ar e na água de 
consumo têm vindo a diminuir, devido à introdução de gasolinas sem chumbo e à 
substituição das canalizações em chumbo (1, 15, 51). O chumbo raramente está 
presente na água de consumo através de uma forma natural (15). De um modo 
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geral, a água de consumo humano apresenta teores de chumbo entre 1 e 10 µg/l 
(1). 
Nos locais onde as canalizações contenham chumbo e a água se 
apresente com um pH ácido, podem surgir concentrações de chumbo mais 
elevadas do que o normal. A temperatura e o tempo de contacto da água com as 
canalizações também influenciam os níveis de chumbo (1, 15, 20). 
Este metal tóxico que se acumula-se geralmente no esqueleto (1, 15). O 
envenenamento por chumbo pode causar dores abdominais, sintomas 
neurológicos, alterações no comportamento. Níveis extremamente elevados 
podem mesmo levar à morte (1, 51). As crianças são mais vulneráveis à 
exposição ao chumbo do que os adultos. Níveis de chumbo de 30 mg/dl ou 
superiores podem estar associados a uma diminuição do coeficiente de 
inteligência das crianças (1, 15, 51). 
O chumbo pode ser eliminado da água através de um processo de 
coagulação/floculação (1). 
1.4.6. Trialometanos 
Os THM são produzidos durante a desinfecção da água, a sua formação 
está relacionada com uso de cloro no tratamento de águas que contenham 
matéria orgânica (1, 15, 20, 16, 17, 18, 19). Normalmente, os THM presentes na 
água de consumo humano clorada são compostos clorados e bromados, sendo 
os mais comuns: o bromofórmio, o bromodiclorometano, o clorodibromometano e 
o clorofórmio (1, 15, 20, 16, 18, 19). O clorofórmio é o composto mais estudado e 
está presente na água clorada em concentrações mais elevadas do que os 
restantes (15, 16, 18). 
A quantidade de THM produzida durante a desinfecção depende da 
temperatura, do pH, do tempo de reacção e das concentrações de cloro e bromo 
presentes na água (15, 20, 17). Normalmente, as concentrações de THM são 
inferiores a 100 µg/l (15). 
A exposição humana a THM não acorre apenas pela ingestão de água 
clorada pode também ocorrer, por exemplo, durante o duche e durante a lavagem 
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de roupa ou de loiça, devido à elevada volatilidade que os THM apresentam (16, 
17, 18, 19). Deste modo, os THM podem ser absorvidos pelo do tracto 
gastrointestinal, por inalação e pela pele (16, 17, 18). 
Existe a possibilidade da ingestão de THM presentes na água de consumo 
estar associada a cancro da bexiga, cólon e recto (16, 18, 19). Os THM podem 
também estar associados a problemas reprodutivos, como por exemplo, abortos 
espontâneos e nascimento de bebés com peso inferior ao normal (17, 18). 
A concentração de THM considerada segura na água de consumo é muito 
difícil de regular e definir. Os produtos de desinfecção da água são inevitáveis, 
pois a desinfecção é necessária para impedir a presença de microrganismos na 
água (16, 18, 19). 
1.5. Objectivos do trabalho 
O objectivo deste trabalho foi avaliar a qualidade microbiológica e química 
da água de consumo humano do Distrito de Bragança e relacionar a variação do 
teor de microrganismos na água com as características químicas dessa água. 
Para atingir estes objectivos fez-se: 
? Comparação dos resultados com a legislação em vigor; 
? Comparação dos resultados obtidos para águas tratadas e águas não 
tratadas; 
? Evolução da qualidade da água ao longo do período de estudo (1996 - 
2005); 
? Comparação da qualidade da água nos diferentes concelhos do Distrito de 
Bragança; 
? Correlação da variação do teor de microrganismos com as variáveis 
químicas da água; 
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2. MATERAL E MÉTODOS 
2.1. Caracterização do local de estudo 
O Distrito de Bragança situa-se no nordeste de Portugal, na província de 
Trás-os-Montes e Alto Douro. Faz fronteira a norte e a este com Espanha, a sul 
com o Distrito da Guarda e de Viseu e a oeste com o Distrito de Vila Real. É o 
quinto maior distrito português (6599 km2). População residente em 2001 de 148 
808 (52). 
 
Caracterização geográfica do Distrito de Bragança 
 
 
 
 
O Distrito de Bragança está dividido em doze Concelhos: Alfândega da Fé, 
Bragança, Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Macedo de 
Figura 1. Mapa de Portugal e mapa do Distrito de Bragança (52).
  38
Cavaleiros, Miranda do Douro, Mirandela, Mogadouro, Torre de Moncorvo, Vila 
Flor, Vimioso e Vinhais (52). 
No Distrito de Bragança o tratamento das águas de consumo do sistema 
público de abastecimento varia dentro do próprio concelho. Nas sedes de 
concelho do Distrito de Bragança a rede pública é abastecida por água tratada em 
Estações de Tratamento de Águas. Nas zonas rurais do distrito a água de 
consumo é apenas desinfectada com cloro. Nestas zonas rurais uma mesma rede 
é abastecida por águas de várias origens, principalmente quando há escassez de 
água, devido à diminuição dos caudais ou devido ao aumento do consumo. 
2.2. Organização dos resultados 
Neste estudo foram analisados os resultados das análises de águas de 
consumo humano do Distrito de Bragança. As análises foram realizadas no 
Laboratório de Saúde Pública de Bragança (LSPB). 
Os dados microbiológicos analisados referem-se ao período de 1996 a 
2005 (21630 amostras), os resultados das análises químicas ao período de 2003 
a 2005 (2692 amostras) e os resultados das análises a contaminantes 
indesejáveis ao período de 2003 a 2005 (278 amostras). 
Como os resultados das análises microbiológicas, químicas e de 
contaminantes indesejáveis não existiam em modelo informático, foi necessário 
numa primeira fase, introduzir os resultados numa base de dados. Os dados 
foram inicialmente introduzidos e organizados numa base de dados utilizando o 
Microsoft Excel. Os dados foram posteriormente transferidos para uma base de 
dados do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) SmartViewer 13.0 
para efectuar o tratamento estatístico. 
Durante o período de estudo deste trabalho houve algumas interrupções 
nas análises microbiológicas das águas de consumo. Por isso, não há dados 
microbiológicos nas seguintes datas: entre Janeiro e Março de 1997, entre Agosto 
e Dezembro de 1997, no mês de Janeiro de 1998, entre Janeiro e Abril de 1999 e 
entre Março e Abril de 2000. 
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2.3. Parâmetros microbiológicos, químicos e contaminantes indesejáveis 
analisados 
Os parâmetros microbiológicos e químicos analisados e estudados neste 
trabalho foram os descritos na legislação em vigor. 
Os parâmetros microbiológicos analisados foram coliformes totais e fecais, 
enterococos fecais, esporos de clostridios sulfitorredutores, C. perfringens, E. coli 
e germes totais a 37 °C e 22 °C. 
Os parâmetros químicos analisados foram o pH, a condutividade, os 
cloretos, os sulfatos, os nitratos, o ferro e o flúor. 
Os contaminantes indesejáveis analisados foram o alumínio, o arsénio, o 
cádmio, os cianetos, o chumbo e os THM. 
2.4. Legislação utilizada para classificação das águas de consumo humano 
A classificação microbiológica das águas de consumo humano analisadas 
no período de estudo baseou-se no Decreto-Lei n.º 74/1990, de 7 de Março, o 
qual foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 236/1998, de 1 de Agosto, não se tendo 
verificado, no entanto alterações nos parâmetros estudados. A partir do início de 
2004, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro, os 
termos “potável”, “imprópria” e “Superior ao Valor Máximo Recomendado” 
(>VMR), relativos à classificação microbiológica, foram revogados pelas 
designações “conforme” e “não conforme”. O termo “potável” é utilizado quando 
todos os valores são inferiores ao Valor Máximo Recomendável (VMR) e ao Valor 
Máximo Admissível (VMA). O termo “imprópria” utiliza-se quando pelo menos um 
valor é superior ao VMA. O termo “Superior ao Valor Máximo Recomendado” ou 
“>VMR” utiliza-se quando nenhum valor é superior ao VMA, mas o número de 
germes totais, a 22 °C e 37 °C ultrapassa o VMR. A designação “conforme” é 
utilizada quando nenhum valor é superior ao Valor Paramétrico. A designação 
“não conforme” é utilizada quando pelo menos um valor é superior ao Valor 
Paramétrico (24, 53, 54). 
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A classificação química das águas de consumo humano analisadas no ano 
de 2003 baseou-se no Decreto-Lei n.º 236/1998, de 1 de Agosto, sendo as águas 
classificadas como “imprópria” (pelo menos um valor superior ao VMA), “potável” 
(todos os valores inferiores ao VMA) e “Água agressiva para as Canalizações” (Aa 
pC). A partir do início de 2004, após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 
243/2001, de 5 de Setembro, o termo “imprópria” foi substituído pelo termo “Valor 
Superior ao Valor Paramétrico” (VS VP – pelo menos um valor superior ao Valor 
Paramétrico), mantendo os termos “potável” (todos os valores inferiores ao Valor 
Paramétrico) e “Aa pC” (este termo é aplicado quando a água tem um pH inferior 
a 6,5, para as duas legislações). 
Na avaliação das águas relativamente à presença de contaminantes 
indesejáveis foi usado o Decreto-Lei n.º 236/1998, de 1 de Agosto para os dados 
de 2003. A partir do início de 2004, passou a usar-se como referência o Decreto-
Lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro. Após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 
243/2001, foram revogados os termos VMR e VMA, mantendo-se os valores de 
VMA como Valores Paramétricos, com a excepção do arsénio (passou de um 
valor de VMA de 50 µg/l para um Valor Paramétrico de 10 µg/l) e do chumbo 
(passou de um valor de VMA de 50 µg/l para um Valor Paramétrico de 25 µg/l). 
A designação “VMA” ou “Valor Máximo Admissível” significa, valor de 
norma de qualidade que não deverá ser ultrapassado (53, 54). A designação 
“VMR” ou “Valor Máximo Recomendado” significa, valor de norma de qualidade 
que, de preferência, deve ser respeitado ou não excedido (53, 54). O termo “Valor 
Paramétrico” significa, o valor especificado ou uma concentração máxima ou 
mínima para uma propriedade, elemento, organismo ou substância (24). 
O Decreto-Lei n.º 243/01 introduziu algumas alterações importantes no 
controlo microbiológico das águas de consumo em relação aos Decretos-Lei nºs 
74/90 e 236/98, ao substituir a determinação dos coliformes fecais pela 
determinação da E. coli, e também ao substituir a determinação de esporos de 
clostridios sulfitorredutores pela determinação de C. perfringens (incluindo 
esporos). Com a nova legislação também se deixou de realizar a contagem de 
germes totais a 22 °C e 37 °C. 
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Os métodos de referência a utilizar para detectar os diferentes grupos de 
microrganismos com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/01 são os 
métodos de filtração através de membranas, em substituição da técnica do NMP. 
Este Decreto-Lei n.º 243/01 também introduziu algumas alterações em relação à 
definição dos pontos de amostragem e à frequência das colheitas de águas. 
2.5. Métodos de detecção utilizados 
Para avaliar a qualidade microbiológica e química das águas de consumo 
humano do Distrito de Bragança foram usados métodos de referência indicados 
na legislação em vigor na data de análise. 
2.5.1. Métodos microbiológicos 
Os métodos microbiológicos usados para a análise das águas foram os 
métodos de referência referidos nos Decretos-Lei nºs 74/90 e 236/98 para o 
período de 1996 a 2003 e no Decreto-Lei n.º 243/01 para o período de 2004 a 
2005. Estes métodos são apresentados de uma forma resumida nas tabelas 1 e 
2. 
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Parâmetros 
microbiológicos 
Expressão dos 
resultados (volume 
da amostra em ml) 
VMR VMA Método de referência 
Germes Totais 37 °C 1 b) 10 - 
Germes Totais 22 °C 1 b) 100 - 
Sementeira por incorporação 
em gelose nutritiva 
Coliformes Totais 100 - 
 
NMP <1 
 
a) 
Coliformes Fecais 100 - 
 
NMP <1 
 
a) 
Método da Fermentação em 
Tubos Múltiplos, subcultura 
dos tubos positivos em meios 
de confirmação * 
ou 
Método de filtração através de 
membranas e cultura em meio 
apropriado, subcultura e 
identificação das colónias 
suspeitas ** 
Enterococos Fecais 100 b) - 0 
Método de filtração através de 
membranas e cultura em meio 
apropriado, subcultura e 
identificação das colónias 
suspeitas  
Esporos de 
clostridios 
sulfitorredutores 
20 - <1 
Depois do aquecimento da 
amostra a 80 °C, contagem 
dos esporos por sementeira 
em meio com glucose, sulfito 
de ferro e contagem das 
colónias com halo negro 
* Método utilizado para a pesquisa de bactérias Coliformes em águas não tratadas 
** Método usado para a pesquisa de bactérias Coliformes em águas tratadas 
a) Quando é usado o método de filtração através de membranas o VMA é zero e os resultados 
são expressos em Unidades Formadoras de Colónias (UFC) 
b) Resultados expressos em UFC 
 
 
 
 
 
 
Tabela 1. Métodos de referência para quantificação do teor dos vários microrganismos, de acordo
com Decretos-Lei nºs 74/90 e 236/98. 
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Parâmetros 
microbiológicos 
Expressão dos 
resultados (volume 
da amostra em ml) 
Valor 
Paramétrico 
 
Método de referência 
a) 
Coliformes Totais 100 ** 0 Norma ISO* 9308-1 de 2000 (27) 
E. coli 100 ** 0 Norma ISO 9308-1 de 2000 (27) 
Enterococos Fecais 100 ** 0 Norma ISO 7899-2 de 2000 (30) 
C. perfringens 
(incluindo esporos) 100 ** 0 Norma ISO WD 6461-2 de 2000 (32) 
* Internacional Standard Organization (ISO) 
** Resultados expressos em UFC 
a) O método de filtração através de membranas é utilizado para todos os parâmetros 
microbiológicos 
 
2.5.2. Métodos químicos 
Os métodos químicos usados para a análise das águas foram os métodos 
de referência referidos no Decreto-Lei n.º 236/98 para 2003 e no Decreto-Lei n.º 
243/01 para o período de 2004 a 2005. Estes métodos são apresentados de uma 
forma resumida na tabela 3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2. Métodos de referência para quantificação do teor dos vários microrganismos, de acordo
com Decreto-Lei n.º 243/01. 
  44
   Decreto-Lei n.º 
236/98 
Decreto-Lei 
n.º 243/ 01 
Parâmetros 
químicos 
Métodos de 
referência 
Expressão dos 
resultados VMR VMA 
Valor 
Paramétrico 
pH Electrometria a) 
Escala de 
Sorensen a 25 °C 6,5-8,5 9,5 ≥ 6,5 ≤ 9,0 
Condutividade Electrometria a) µS/cm a 20 °C 400 - 2500 
Nitratos EAM * a) mg/l NO3 25 50 50 
Cloretos 
Volumetria 
(método de 
Mohr)  a) 
mg/l Cl 25 - 250 
Ferro 
EAM * (método 
com a 1,10-
fenantrolina) 
b) 
µg/l Fe 50 200 200 
Sulfatos 
EAM * (método 
neflométrico) 
c) 
mg/l SO4 25 250 250 
Flúor 
EAM * (método 
de Megregrian-
Maier) 
d) 
µg/l F - 1500 1500 
* Espectrometria de Absorção Molecular (EAM) 
a) Métodos realizados de acordo com o “Standard methods for the examination of water and 
wastewater” (20) 
b) A determinação do Ferro é efectuada de acordo com a Norma Portuguesa (NP) 2202 de 1996 
(55) 
c) Método realizado de acordo com o “ L’analyse de l’eau: eaux naturelles; eaux résiduaires; eau 
de mer” (56) 
d) Métodos realizados de acordo com o “Standard methods for the examination of water and 
wastewater” (57) 
 
 
2.5.3. Métodos para contaminantes indesejáveis 
Os métodos para contaminantes indesejáveis usados na análise das águas 
foram os métodos de referência referidos no Decreto-Lei n.º 236/98 para 2003 e 
no Decreto-Lei n.º 243/01 para o período de 2004 a 2005. Estes métodos são 
apresentados de uma forma resumida na tabela 4. 
Tabela 3. Métodos de referência para determinação dos vários parâmetros químicos. 
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   Decreto-Lei n.º 
236/98 
Decreto-Lei 
n.º 243/01 
Contaminantes 
indesejáveis 
Métodos de 
referência a) 
Expressão dos 
resultados VMR VMA 
Valor 
Paramétrico 
Alumínio EAA * µg/l Al   200 
Arsénio EAA * µg/l As - 50 10 
Cádmio EAA * µg/l Cd - 5 5 
Cianetos EAA * µg/l CN   50 
Chumbo EAA * µg/l Pb - 50 25 
THM SPME – CG ** µg/l THM   100 
* Espectrometria de Absorção Atómica (EAA) 
** Micro Extracção Fase Sólida (SPME) – Cromatografia Gasosa (CG) 
a) Todos os métodos são realizados de acordo com o “Standard methods for the examination of 
water and wastewater” (20) 
 
 
2.6. Tratamento estatístico 
As médias e os desvios padrão dos teores de microrganismos, das 
concentrações dos parâmetros químicos e contaminantes indesejáveis foram 
determinados através do Microsoft Excel e do SPSS SmartViewer 13.0. 
Para as restantes análises estatísticas foi sempre utilizado o SPSS 
SmartViewer 13.0. Foram usadas tabelas de contingência para avaliar a relação 
entre as águas tratadas e não tratadas e a classificação dessas águas. Foi 
utilizada a representação gráfica de “diagramas de extremos e quartis” para 
descrever os diferentes parâmetros microbiológicos, químicos e contaminantes 
indesejáveis. De uma forma geral, estes tipos de gráficos incluem a mediana, o 
1.º e o 3.º quartil, os valores mínimos e máximos e eventuais outliers e extremos 
(58). 
A Correlação de Kendall´s tau-b foi usada para estimar a magnitude da 
correlação entre os parâmetros químicos e microbiológicos. Para explicar a 
Tabela 4. Métodos de referência para determinação dos vários contaminantes indesejáveis. 
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variação dos parâmetros microbiológicos foi utilizada a regressão linear tipo 
stepwise (58). A regressão linear só foi aplicada aos dados de 2003 a 2005 
porque apenas existem resultados de parâmetros químicos no LSPB a partir de 
2003. Foram usadas como variáveis independentes o pH, a condutividade, os 
cloretos, os sulfatos, os nitratos, o ferro e o flúor. Antes de aplicar a regressão 
linear aos dados microbiológicos e químicos foram eliminados os registos com 
valores de zero. Os dados foram depois transformados em log10 e testados para 
a normalidade com o teste Kolmogorov - Smirnov e para homogeneidade das 
variâncias com o teste de Levene (58, 59). 
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3. RESULTADOS 
3.1. Parâmetros microbiológicos 
3.1.1. Classificação microbiológica das águas de consumo humano do 
Distrito de Bragança segundo a legislação em vigor 
Das análises microbiológicas realizadas a águas de consumo humano do 
Distrito de Bragança, 8225 (38,03%) foram classificadas como impróprias, 7169 
(33,14%) como potáveis, 2056 (9,51%) como >VMR, 2770 (12,81%) como 
conformes e 1410 (6,52%) como não conformes, no período de 1996 a 2005 
(figura 2). Uma vez que os dados recolhidos para este estudo abrangeram o 
período de 1996 a 2005, foram usados os cinco tipos de classificação para avaliar 
a qualidade da água. De acordo com a nova legislação, as águas potáveis e 
>VMR são consideradas como “conformes” e as impróprias como “não 
conformes”, pelo que para o período de estudo entre 1996 e 2005 as águas 
conformes representaram 55,45% (11995) e as águas não conformes 
representariam 44,55% (9635) (tabela 5). 
Das análises microbiológicas realizadas, 10490 (48,5%) foram efectuadas 
a águas tratadas e 11140 (51,5%) a águas não tratadas. Do total das tratadas, 
7782 (74,2%) foram classificadas como conformes e 2708 (25,8%) como não 
conformes. Das águas não tratadas, 4213 (37,8%) foram classificadas como 
conformes e 6927 (62,2%) como não conformes (tabela 5). 
 
  Tipo de água Total 
  Tratada Não Tratada  
Classificação Conforme N º de amostras 7782 4213 11995 - 55,45% 
  Tipo de água % 74,2% 37,8%  
 Não Conforme N º de amostras 2708 6927 9635 - 44,55% 
  Tipo de água % 25,8% 62,2%  
Total N º de amostras 10490 11140 21630 
 Tipo de água % 48,5% 51,5% 100,0% 
Tabela 5. Classificação microbiológica das águas de consumo humano do Distrito de Bragança, 
entre 1996 e 2005, segundo o Decreto-Lei n.º 243/01. 
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Analisando os dados em separado (antes e depois da entrada em vigor do 
Decreto-Lei n.º 243/01), verifica-se que até 19 de Maio de 2004, 7169 (41,08%) 
águas foram classificadas como potáveis, 8225 (47,13%) como impróprias e 2056 
(11,78%) como >VMR, ou seja quase metade das águas foram classificadas 
como impróprias. A partir de 24 de Maio de 2004, após a entrada em vigor do 
Decreto-Lei n.º 243/01 observou-se que 2770 (66,27%) das águas foram 
classificadas como conformes e 1410 (33,73%) como não conformes (figura 3). 
Dos grupos de microrganismos estudados, o teor de germes totais a 37 °C 
foi o que mais vezes ultrapassou o VMR (10 UFC/ml). Cerca de 46,7% das 
amostras de água analisadas ultrapassaram o VMR. Dos indicadores de poluição 
fecal, o teor de coliformes totais foi o parâmetro que mais vezes ultrapassou o 
Valor Paramétrico (0 UFC/ml). Foram detectados coliformes em 35% das 
amostras de água analisadas. O parâmetro que menos vezes ultrapassou o Valor 
Figura 2. Avaliação microbiológica das águas de consumo humano no Distrito de Bragança entre 
1996 e 2005. 
Águas não 
conformes 
44,55% Águas 
conformes 
55,45% 
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11,78%
47,13%
41,08%
>VMR
Imprópria
Potável
Avaliação das águas até 19-05-2004
33,73%
66,27%
Não Conforme
Conforme
Avaliação das águas desde 24-05-2004
Paramétrico foi o indicador C. perfringens que só em 2% das amostras 
ultrapassou o limite legislado (tabela 6). 
 
Parâmetro N.º de análises 
Valor 
Paramétrico 
b) 
VMR a) 
VMA a)  
> Valor 
Paramétrico ou 
>VMR ou >VMA 
< Valor 
Paramétrico ou 
<VMR ou <VMA 
Germes 
Totais a 37 
°C 
17450 - 10 UFC/ml (VMR) 8144 - 46,7% 9306 - 53,3% 
Germes 
Totais a 22 
°C 
16408 - 
100 
UFC/ml 
(VMR) 
4555 - 27,8% 11853 - 72,2% 
Coliformes 
Totais 21630 0 UFC/100ml - 7571 - 35% 14059 - 65% 
Coliformes 
Fecais 21630 0 UFC/100ml - 5136 - 23,7% 16494 - 76,3% 
Enterococos 
Fecais 21630 0 UFC/100ml - 5386 - 24,9% 16244 - 75,1% 
Esporos 
clostridios 17450  
<1/20ml 
(VMA) 3118 - 17,9% 14332 - 82,1% 
C. 
perfringens 4180 0 UFC/100ml - 80 - 1,9% 4100 - 98,1% 
E. coli 5366 0 UFC/100ml - 583 - 10,9% 4783 - 89,1% 
a) Segundo os Decretos-Lei nºs 74/90 e 236/98 
b) Segundo o Decreto-Lei n.º 243/01 
 
Tabela 6. Avaliação dos vários parâmetros microbiológicos nas águas de consumo humano entre 
1996 e 2005. 
Figura 3. Avaliação microbiológica das águas de consumo humano do Distrito de Bragança, desde
01-01-1996 até 19-05-2004, segundo os Decretos-Lei nºs 74/90 e 236/98, e desde 24-05-2004 até 
31-12-2005, segundo o Decreto-Lei n.º 243/01. 
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3.1.2. Avaliação da qualidade microbiológica da água ao longo do período 
de estudo 
De um modo geral a qualidade microbiológica da água de consumo 
humano, no Distrito de Bragança, foi melhorando ao longo do período de estudo. 
No primeiro ano do período de estudo (1996) verificou-se que 491 (19,3%) das 
águas analisadas eram tratadas e 2050 (80,7%) não tratadas. Destas águas 
49,8% foram classificadas como não conformes e 50,2% como conformes. Nos 
anos de 1997 e 1998, a percentagem de águas em conformidade foi de cerca de 
54%. No ano de 1999, observou-se que 52,2% das águas foram classificadas 
como não conformes e 47,8% classificadas como conformes. No ano de 2000, 
verificou-se que 55,2% das águas foram classificadas como não conformes e 
44,8% classificadas como conformes. Os anos de 1999 e 2000, foram únicos 
onde a percentagem de águas em não conformidade foi superior à percentagem 
de águas em conformidade. 
Em 2001, 51,4% das águas foram classificadas como conformes e 48,6% 
classificadas como não conformes. No ano de 2002, observou-se que 53% das 
águas foram classificadas conformes e 47% classificadas como não conformes. 
No ano de 2003, 55,2% das águas foram classificadas como conformes e 44,8% 
classificadas como não conformes. Em 2004, 65% das águas foram classificadas 
como conformes e 35% classificadas como não conformes. No último ano do 
período de estudo (2005), das águas analisadas 2009 (73,2%) eram tratadas e 
736 (26,8%) não tratadas. Do total destas águas 70,2% foram classificadas como 
conformes e 29,8% como não conformes, neste ano verificou-se uma maior 
percentagem de águas em conformidade em relação ao primeiro ano de estudo. A 
percentagem de águas tratadas, ao longo do estudo, e particularmente nos três 
últimos anos foi sempre aumentando em relação à percentagem de águas não 
tratadas (tabela 7). 
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Ano  Águas tratadas Águas não tratadas Total 
  n.º % n.º % n.º % 
1996 Conformes 425 (87%) 33,3 851 (41%) 66,7 1276  50,2 
 Não conformes 66 (13%) 5,2 1199 (59%) 94,8 1265 49,8 
 Total 491 19,3 2050 80,7 2541 100 
1997 Conforme 150 (89%) 36,1 265 (44%) 63,9 415 53,8 
 Não conformes 18 (11%) 5,1 338 (56%) 94,9 356 46,2 
 Total 168 21,8 603 78,2 771 100 
1998 Conformes 646 (82%) 50,2 641 (39%) 49,8 1287 53,9 
 Não conformes 138 (18%) 12,5 963 (61%) 87,5 1101 46,1 
 Total 784 32,8 1604 67,2 2388 100 
1999 Conformes 418 (72%) 56,3 324 (33%) 43,7 742 47,8 
 Não conformes 165 (28%) 20,4 645 (67%) 79,6 810 52,2 
 Total 583 37,6 969 62,4 1552 100 
2000 Conformes 469 (67%) 58,1 338 (31%) 41,9 807 44,8 
 Não conformes 232 (33%) 23,3 763 (69%) 76,7 995 55,2 
 Total 701 38,9 1101 61,1 1802 100 
2001 Conformes 750 (70%) 61,6 467 (36%) 38,4 1217 51,4 
 Não conformes 326 (30%) 28,3 824 (64%) 71,7 1150 48,6 
 Total 1076 45,5 1291 54,5 2367 100 
2002 Conformes 864 (65%) 65,2 462 (40%) 34,8 1326 53,0 
 Não conformes 475 (35%) 40,4 702 (60%) 59,6 1177 47,0 
 Total 1339 53,5 1164 46,5 2503 100 
2003 Conformes 1041 (69%) 80,6 250 (30%) 19,4 1291 55,2 
 Não conformes 468 (31%) 44,7 580 (70%) 55,3 1048 44,8 
 Total 1509 64,5 830 35,5 2339 100 
2004 Conformes 1420 (78%) 83,3 285 (36%) 16,7 1705 65,0 
 Não conformes 410 (22%) 44,8 506 (64%) 55,2 916 35,0 
 Total 1830 69,8 791 30,2 2621 100 
2005 Conformes 1599 (80%) 82,9 329 (45%) 17,1 1928 70,2 
 Não conformes 410 (20%) 50,2 407 (55%) 49,8 817 29,8 
 Total 2009 73,2 736 26,8 2745 100 
 
 
 
Tabela 7. Classificação microbiológica das águas do Distrito de Bragança, segundo o Decreto-Lei
n.º 243/01, entre 1996 e 2005. 
  52
 
 
O teor dos vários grupos de bactérias ao longo do período de estudo não 
variou muito. Observou-se, no entanto, que em 1999 e 2000 os teores de 
bactérias foram mais elevados (figura 4). Convém referir, contudo, que no ano de 
1999, apenas foram analisadas águas no período de Maio a Dezembro. 
Figura 4. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos entre 1996 e 2005, os 
dados até Maio de 2004 referem-se à concentração de esporos de clostridios sulfitorredutores e a
partir de Maio de 2004 à concentração de C. perfringens (NT: águas não tratadas e T: águas 
tratadas). 
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Nos anos de 1996 e 1997, registaram-se os valores mais baixos para as 
várias variáveis microbiológicas (figura 4), mas em 1997 apenas foram analisadas 
771 amostras de água, no período de Abril a Julho (tabela 7). 
Durante o período de estudo, observou-se que o teor de bactérias foi 
sempre superior nas águas não tratadas relativamente às águas tratadas, 
podendo esta diferença ser de 5 vezes (figura 4). 
O teor de bactérias coliformes nas águas não tratadas mostrou uma 
acentuada diminuição nos últimos três anos (2003, 2004 e 2005). Esta diminuição 
parece estar associada à mudança da técnica de detecção. Nos últimos 3 anos do 
estudo, o teor de bactérias coliformes, nas águas não tratadas, foi determinado 
pela técnica de filtração através de membranas. Até 2002 o teor de coliformes foi 
determinado pela técnica de fermentação em tubos múltiplos. 
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A variação sazonal dos teores de microrganismos durante o período de 
estudo foi diferente. Nos primeiros anos (1996 - 1999) observou-se um pico dos 
teores nos meses de verão. Em 2000 foi observado um pico acentuado no 
Inverno. Nos anos seguintes (2001 - 2005) o padrão de variação foi ainda mais 
irregular. 
 
 
 
Em 1996, o teor dos vários grupos de microrganismos foi mais elevado nos 
meses de Janeiro e de Agosto. Esta variação foi, no entanto, mais clara nas 
águas não tratadas do que nas tratadas. Neste ano, o teor de bactérias coliformes 
também foi elevado no mês de Junho (figura 5). 
Figura 5. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 1996 (NT: águas 
não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 1997, com análises apenas entre Abril e Julho, verificou-se que a 
concentração dos vários microrganismos foi mais elevada no mês de Maio. 
 
 
 
Em 1998, com a excepção do teor de esporos, o teor médio dos vários 
grupos de bactérias foram mais elevados nos meses de verão. O teor de esporos 
foi mais elevado no fim do Outono e início do Inverno (figura 6). 
 
Figura 6. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 1998 (NT: águas 
não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 1999, com análises apenas entre Maio e Dezembro, o teor médio dos 
vários microrganismos foi mais elevado no mês de Agosto e Outubro. Esta 
variação foi, de um modo geral, mais clara nas águas não tratadas do que nas 
águas não tratadas (figura 7). 
 
 
 
 
Figura 7. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 1999 (NT: águas 
não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 2000, sem dados nos meses de Março e Abril, observou-se que a 
concentração média dos diferentes parâmetros microbiológicos foi bastante mais 
elevada entre os meses de Outubro e Dezembro (figura 8). 
 
 
Figura 8. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 2000 (NT: águas 
não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 2001, o teor de microrganismos foi, de um modo geral, mais elevado no 
mês de Julho, sendo mais uma vez a diferença mais acentuada nas águas não 
tratadas (figura 9). 
 
 
 
 
 
Figura 9. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 2001 (NT: águas 
não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 2002, o teor dos vários microrganismos estudados foi mais elevado no 
período de Setembro a Dezembro, com a excepção do teor de bactérias 
coliformes, nas águas não tratadas, que apresentou uma diminuição acentuada 
entre Outubro e Dezembro (figura 10). 
 
 
 
Figura 10. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 2002 (NT: 
águas não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 2003, a concentração média das várias bactérias foi mais elevada no 
mês de Janeiro e durante o período de Outubro a Dezembro. A mudança da 
técnica de detecção de bactérias coliformes, de NMP para filtração através de 
membranas, para as águas não tratadas parece ter afectado o teor de coliformes 
nestas águas (figura 11). 
 
Figura 11. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 2003 (NT: 
águas não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 2004, houve alteração da legislação com entrada em vigor do Decreto-
Lei n.º 243/01, começou a detectar-se o teor de E. coli e a partir de Maio deixou 
de ser quantificado o teor de germes totais e de esporos de clostridios 
sulfitorredutores e começou a ser quantificado o teor de C. perfringens. Neste ano 
o teor das várias bactérias estudadas foi mais elevado no mês de Outubro. Em 
Junho também se observou um pico elevado para os coliformes (nas águas não 
tratadas) e para C. perfringens (figura 12). 
Figura 12. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 2004 (NT: 
águas não tratadas e T: águas tratadas). 
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Em 2005, de um modo geral o teor dos vários microrganismos foi mais 
elevado durante o período de Agosto a Novembro, tendo sido a variação mais 
clara nas águas não tratadas do que nas águas tratadas. No mês de Dezembro 
foi observado um acentuado decréscimo na concentração dos vários 
microrganismos (figura 13). 
 
 
 
Figura 13. Variação do teor médio dos vários grupos de microrganismos no ano de 2005 (NT: 
águas não tratadas e T: águas tratadas). 
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3.1.3. Avaliação da qualidade microbiológica da água por concelho 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 243/2001 de 5 de Setembro, as águas de 
consumo humano nos doze concelhos do Distrito de Bragança foram classificadas 
em conformes e não conformes. Verificou-se que ao longo do período de estudo o 
Concelho de Bragança foi aquele onde foram efectuadas mais análises (3892) e o 
de Freixo de Espada à Cinta onde se efectuaram menos análises (279) (tabela 8). 
 
Concelhos  Águas conformes Águas não conformes Total 
 n.º %  n.º %   
Alfândega da Fé 458 44,8 554 55,2 1022 
Bragança 2004 51,5 1888 48,5 3892 
Carrazeda de Ansiães 1116 68,6 511 31,4 1627 
Freixo de Espada à Cinta 205 73,5 74 26,5 279 
Macedo de Cavaleiros 1088 41,3 1546 58,7 2634 
Miranda do Douro 538 49,8 542 50,2 1080 
Mirandela 2025 66,7 1010 33,3 3035 
Mogadouro 636 37,7 1049 62,3 1685 
Torre de Moncorvo 607 51,7 567 48,3 1174 
Vila Flor 785 62,3 475 37,7 1260 
Vimioso 460 59,4 315 40,6 775 
Vinhais 2073 65,5 1094 34,5 3167 
 
Apenas em três dos doze concelhos estudados, Mogadouro, Macedo de 
Cavaleiros e Alfândega da Fé, foi verificado uma percentagem de águas em não 
conformidade acima dos 50%. O Concelho de Mogadouro foi o que apresentou as 
águas de consumo humano com pior qualidade. Neste concelho 62,3% do total 
das águas analisadas foram consideradas impróprias para consumo. Nos 
Concelhos de Macedo de Cavaleiro e Alfândega da Fé, o número total de águas 
classificadas como não conformes foi 58,7% e 55,2%, respectivamente. O 
Tabela 8. Classificação das águas de consumo humano segundo o Decreto-Lei n.º 243/01, nos 
doze concelhos do Distrito de Bragança entre 1996 e 2005. 
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Concelho de Freixo de Espada à Cinta foi o que apresentou o maior número de 
águas em conformidade, 73,5% das águas foram consideradas conformes. Nos 
Concelhos de Carrazeda de Ansiães, Mirandela e Vinhais verificou-se uma 
percentagem de águas em conformidade acima dos 65% (tabela 8). 
Considerando os teores médios para os diferentes microrganismos para 
cada concelho, verifica-se, realmente, que os Concelhos de Mogadouro, 
Alfândega da Fé e Macedo de Cavaleiros foram os que apresentam 
concentrações médias mais elevadas para os vários microrganismos e que o 
Concelho de Freixo de Espada à Cinta e de Carrazeda de Ansiães foram os que 
apresentam os teores médios mais baixos (tabela 9). 
 
Concelho 
GT a 37 
°C UFC 
mL-1 
GT a 
22 °C 
UFC 
mL-1 
CT: NMP 
e UFC 
100 mL-1 
CF: NMP 
e UFC 
100 mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1 e C. 
perfrinfens 
UFC 100 
mL-1 
E. coli 
UFC 
100 
mL-1 
Alfândega 74,4 100,8 46,8 20,8 5,6 0,26 5,8 
Bragança 47,9 75,7 41,4 22,4 4,2 0,17 4,1 
Carrazeda 56,2 83,9 11,1 5,1 1,7 0,09 2,6 
Freixo 51,6 69,7 3,4 1,6 0,7 0,08 1,1 
Macedo 64,8 99,9 56,3 27,3 6,2 0,21 7,2 
Miranda 73,4 99 40,2 22 5,3 0,25 8 
Mirandela 55,6 68,8 52,2 28,2 4,1 0,18 2,9 
Mogadouro 88,6 119,3 82,1 36,7 8,4 0,24 8,7 
Moncorvo 82,1 117,4 25,5 12 4,3 0,17 5,3 
Vila Flor 53,9 78,4 15,6 6,7 2,6 0,16 2,4 
Vimioso 57,7 88,1 18,8 10,5 3,1 0,18 4,1 
Vinhais 37,3 57,1 13,7 6,7 2,5 0,11 2,6 
Tabela 9. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas, nos diferentes concelhos do 
Distrito de Bragança entre 1996 e 2005 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: 
Coliformes Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Os teores da maior parte dos grupos de microrganismos analisados foram 
semelhantes nos diferentes concelhos (esporos de clostridios sulfitorredutores, C. 
Figura 14. Diagramas de extremos e quartis das variáveis microbiológicas, nos doze concelhos do 
Distrito de Bragança entre 1996 e 2005. 
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perfringens, coliformes e E. coli), mas os teores dos germes totais a 22 °C e 37 °C 
apresentaram grandes diferenças nos vários concelhos e mesmo dentro do 
mesmo concelho. Nos Concelhos de Mogadouro e de Torre de Moncorvo 
registaram-se os maiores valores de germes totais. Nestes uma grande parte dos 
teores situou-se no terceiro quartil (figura 14). Os teores de germes totais a 22 °C 
foram mais elevadas que os teores de germes totais a 37 °C para todos os 
concelhos (figura 14). 
A análise estatística, obtida pelos diagramas de extremos e quartis, 
mostrou que a mediana do número total de esporos e de C. perfringens foi 
próxima de zero, em todos os concelhos do Distrito de Bragança. A mediana do 
teor de enterococos fecais apresentou também valores muito próximos de zero 
para os vários concelhos. Os Concelhos de Macedo de Cavaleiros e de 
Mogadouro, no entanto, distinguiram-se dos outros, por apresentarem um grupo 
de valores de enterococos fecais situados acima da mediana, ou seja no terceiro 
quartil (figura 14). 
 
Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 114,4 126,8 98,7 35,7 6,1 0,12 
Bragança 46,7 74,4 57,5 45 5,3 0,14 
Carrazeda 76,1 97,6 37,6 13,7 1,1 0,06 
Freixo 24,9 43,4 1,3 0,31 0,07 0,04 
Macedo 89,8 123 95,7 31,3 7 0,18 
Miranda 91,5 106,2 42,4 8,4 5,2 0,14 
Mirandela 68,9 83,02 99,6 31,2 5,0 0,15 
Mogadouro 118,7 146,6 199,3 54,8 13,6 0,22 
Moncorvo 88,1 126,9 21,4 5,4 4,6 0,23 
Vila Flor 53,6 74,8 15,9 8,2 2,6 0,11 
Vimioso 70,1 118 94,8 55,1 8,1 0,19 
Vinhais 34,3 51,3 29,5 16,8 3,2 0,03 
 
Tabela 10. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 1996 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Em 1996, o teor dos vários microrganismos foi mais elevado no Concelho 
de Mogadouro e mais baixo no Concelho de Freixo de Espada à Cinta (tabela 10). 
Em 1997, o teor das várias bactérias foi, de um modo geral, mais elevado no 
Concelho de Mogadouro e mais baixo no Concelho de Freixo de Espada à Cinta, 
no entanto, neste ano apenas foram analisadas 771 amostras de água, no 
período de Abril a Julho. 
Em 1998, verificou-se que o teor médio de germes totais a 37 °C e 22 °C 
foi mais elevado no Concelho de Macedo de Cavaleiro e mais baixo no Concelho 
de Vinhais. O teor de bactérias coliformes foi mais elevado no Concelho de 
Alfândega da Fé e mais baixo no Concelho de Freixo de Espada à Cinta. A 
concentração de enterococos fecais foi mais elevada no Concelho de Mogadouro 
e mais baixa no Concelho de Vimioso. O teor de esporos de clostridios 
sulfitorredutores foi mais baixo no Concelho de Freixo de Espada à Cinta e mais 
elevado no Concelho de Mogadouro (tabela 11). 
 
Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 95,7 93,6 165,6 71,7 5,9 0,17 
Bragança 50,4 68,7 63 33,2 4,7 0,08 
Carrazeda 31,5 46,9 8,1 3,5 1,7 0,06 
Freixo 61,4 71,8 3,3 1,5 3,4 0,04 
Macedo 68,6 121,2 83,3 38,1 7,4 0,14 
Miranda 104,5 114,2 70,1 25,4 3,2 0,18 
Mirandela 53,6 55,1 109,3 52,4 2,5 0,09 
Mogadouro 96,5 107,7 147,9 60,7 8,6 0,28 
Moncorvo 80,4 107,6 36,5 10,7 6,2 0,15 
Vila Flor 45,2 58 10,2 7,4 2,3 0,12 
Vimioso 68,9 91,9 14,9 6,2 0,63 0,06 
Vinhais 24,2 34,2 11,7 3,9 2,2 0,05 
 
Em 1999, o teor dos vários microrganismos foi mais elevado no Concelho 
de Mogadouro e mais baixo no Concelho de Freixo de Espada à Cinta (tabela 12). 
Tabela 11. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 1998 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 109,7 125,9 122,9 31,4 11,5 0,17 
Bragança 65,8 96 52,3 37,1 8 0,18 
Carrazeda 80,1 83,7 10,6 5,8 1,6 0,07 
Freixo 57,5 50,4 8,6 0,4 0,11 0,06 
Macedo 78,4 112,8 135,6 79,8 10 0,3 
Miranda 85,1 131,3 63,4 25,9 5,1 0,3 
Mirandela 79,4 92,1 97,2 46,9 7,4 0,24 
Mogadouro 109,6 140,2 260,6 140,6 17,2 0,39 
Moncorvo 80,2 124,7 24 19,6 4,3 0,22 
Vila Flor 72,4 113,7 63,9 8,9 5,4 0,18 
Vimioso 91 162,2 31,1 14,8 7,9 0,2 
Vinhais 48,6 71,7 11,8 6,4 4,6 0,15 
 
Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 92,3 110,4 13 7,2 3,9 0,31 
Bragança 61,4 93,8 87,7 36,6 5,8 0,28 
Carrazeda 59,3 92,3 20 13,1 3,1 0,11 
Freixo 59,8 61,6 0,84 0,84 0,9 0,26 
Macedo 72,3 102,6 79,7 42,1 5,4 0,34 
Miranda 69,7 111,9 70 42,8 8,5 0,25 
Mirandela 69,6 88,2 81,7 60,3 7,2 0,25 
Mogadouro 110,8 150,5 69,1 31,7 9,5 0,4 
Moncorvo 88 135 59,2 13,9 5,5 0,34 
Vila Flor 90,5 113 18,3 4,6 4,9 0,39 
Vimioso 50,1 86,9 5,9 2,2 3,1 0,28 
Vinhais 43 67,2 8,5 2,3 1,9 0,15 
 
Em 2000, o teor dos vários microrganismos foi mais elevado no Concelho 
de Mogadouro, excepto o teor de coliformes totais que foi mais elevado no 
Tabela 12. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 1999 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes 
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
Tabela 13. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 2000 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Concelho de Bragança. A concentração média dos vários microrganismos foi mais 
baixa no Concelho de Freixo de Espada à Cinta, excepto os teores de germes 
totais a 37 °C e esporos de clostridios sulfitorredutores que foram mais baixos nos 
Concelhos de Vinhais e Carrazeda de Ansiães, respectivamente (tabela 13). 
O teor dos vários microrganismos, em 2001, foi mais baixo no Concelho de 
Vimioso. Os Concelhos de Mirandela, Torre de Moncorvo e Mogadouro, 
registaram concentrações elevadas de microrganismos (tabela 14). 
 
Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 56,5 96,4 12 7,4 6 0,25 
Bragança 44,1 76 56,1 27,6 3,9 0,27 
Carrazeda 73,8 112 5,6 2,6 0,94 0,15 
Freixo 36,2 94,4 3,6 2,7 0,77 0,17 
Macedo 52,8 80,1 19,3 7,4 3,8 0,2 
Miranda 45,4 61,7 38 25 2,4 0,3 
Mirandela 51,7 67,1 64,8 50 7 0,24 
Mogadouro 54,6 78,8 34,7 25,3 6,4 0,34 
Moncorvo 88,6 131 12,4 6,7 2 0,24 
Vila Flor 69,2 92,1 15,6 7,1 3,4 0,24 
Vimioso 46,5 55 3,0 1,4 1,2 0,15 
Vinhais 45,5 58 13,2 6,4 3,3 0,2 
 
De uma forma geral, no ano de 2002, o teor dos vários microrganismos foi 
mais elevado no Concelho de Miranda do Douro, particularmente o teor de 
bactérias coliformes, de enterococos fecais e de esporos de clostridios 
sulfitorredutores. Os teores mais baixos foram observados no Concelho de Freixo 
de Espada à Cinta (tabela 15). 
Em 2003, o teor dos vários microrganismos foi mais baixo no Concelho de 
Freixo de Espada à Cinta, e mais elevado nos Concelhos de Alfândega da Fé e 
Mogadouro, com maior evidência no Concelho de Mogadouro (tabela 16). 
 
Tabela 14. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 2001 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 56,5 96,4 12 7,4 6 0,25 
Bragança 44,1 76 56,1 27,6 3,9 0,27 
Carrazeda 73,8 112 5,6 2,6 0,94 0,15 
Freixo 36,2 94,4 3,6 2,7 0,77 0,17 
Macedo 52,8 80,1 19,3 7,4 3,8 0,2 
Miranda 45,4 61,7 38 25 2,4 0,3 
Mirandela 51,7 67,1 64,8 50 7 0,24 
Mogadouro 54,6 78,8 34,7 25,3 6,4 0,34 
Moncorvo 88,6 131 12,4 6,7 2 0,24 
Vila Flor 69,2 92,1 15,6 7,1 3,4 0,24 
Vimioso 46,5 55 3,0 1,4 1,2 0,15 
Vinhais 45,5 58 13,2 6,4 3,3 0,2 
 
Concelho GT a 37 °C UFC mL-1 
GT a 22 °C 
UFC mL-1 
CT: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
CF: NMP e 
UFC 100 
mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1  
Alfândega 56,3 107,3 23 11 8,3 0,37 
Bragança 38,8 63,9 15,5 8,3 4 0,18 
Carrazeda 39,9 74,5 5,4 1,1 0,39 0,12 
Freixo 58,2 55,4 3,4 1,3 0,22 0 
Macedo 52 85,8 24,3 14,1 6,4 0,18 
Miranda 71,6 110,3 18,3 11,8 8,2 0,31 
Mirandela 43,7 56 6,7 4,3 2 0,16 
Mogadouro 63,3 112,4 26,2 17,3 7,8 0,35 
Moncorvo 76,8 101,2 13,1 7,4 4,8 0,16 
Vila Flor 32,4 42,4 6,3 2,4 0,8 0,12 
Vimioso 40,6 83,3 7 3,6 3,3 0,1 
Vinhais 37,7 61,3 9,9 4,9 1,4 0,18 
 
 
 
Tabela 15. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 2002 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes 
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
Tabela 16. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 2003 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes 
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Em 2004 o teor dos vários microrganismos foi mais elevado no Concelho 
de Mogadouro, verificou-se também teores elevados de bactérias coliformes e de 
enterococos fecais no Concelho de Macedo de Cavaleiros. No ano de 2004, o 
teor das várias bactérias estudadas foi mais baixo nos Concelhos de Carrazeda 
de Ansiães e Freixo de Espada à Cinta (tabela 17). 
Os teores de microrganismos em 2005 foram, de um modo geral, mais 
elevados nos Concelhos de Miranda do Douro, Macedo de Cavaleiros e 
Mogadouro. As concentrações médias das variáveis microbiológicas foram mais 
baixas nos Concelhos de Freixo de Espada à Cinta e de Mirandela (tabela 18). 
 
Concelho 
GT a 37 
°C UFC 
mL-1 
GT a 
22 °C 
UFC 
mL-1 
CT UFC 
100 mL-1 
CF UFC 
100 mL-1 
EF UFC 
100 mL-1 
Esporos 20 
mL-1 e C. 
perfrinfens 
UFC 100 
mL-1 
E. coli 
UFC 
100 
mL-1 
Alfândega 8,7 33,4 11,1 7 3,9 0,66 4,7 
Bragança 8,3 27,3 8,8 5,2 3 0,09 3,8 
Carrazeda 20,5 41,5 4,5 3,2 2,2 0,02 2 
Freixo 30,2 57,5 6,3 2,7 0,51 0,07 0,25 
Macedo 12,9 30 17,8 10,1 5,4 0,11 6,5 
Miranda 38,8 56 15,3 10,1 3,5 0,17 6,6 
Mirandela 18,4 33,8 7,4 6,4 3,8 0,31 4,1 
Mogadouro 33,6 67,3 17 12,6 4,8 0,09 9,3 
Moncorvo 13,6 41 9,1 6,5 2,6 0,09 5,7 
Vila Flor 11,6 33 8 5,1 1,2 0,07 2,6 
Vimioso 11,9 16,1 8,6 3,7 0,22 0,04 2 
Vinhais 9,4 19,9 7,7 3,6 2,5 0,04 2,4 
 
 
 
 
 
Tabela 17. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 2004 (GT: Germes Totais; CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes
Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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Concelho CT UFC 100 mL-1 
CF UFC 100 
mL-1 
EF UFC 100 
mL-1 
C. perfrinfens 
UFC 100 mL-1 
E. coli UFC 
100 mL-1 
Alfândega 9,3 7,8 3,5 0,3 6,7 
Bragança 7,8 4,6 1,3 0,12 4,2 
Carrazeda 6,6 5,2 2,3 0,06 3,1 
Freixo 2,8 2,7 0,27 0 2,7 
Macedo 13,4 9,8 3,9 0,26 8 
Miranda 14 10,5 4 0,25 8,9 
Mirandela 2,8 2,3 1 0,02 1,5 
Mogadouro 12,3 9,4 6,6 0,02 8,2 
Moncorvo 7,9 6,4 2 0,02 4,9 
Vila Flor 5,4 3,8 2,6 0,14 2,1 
Vimioso 11,3 9,2 2 0,51 5,9 
Vinhais 5,3 3 2,2 0,01 2,8 
 
Para avaliar a origem da poluição fecal nos vários concelhos foi calculado o 
rácio CF/EF. Para o cálculo foram considerados apenas os valores obtidos entre 
2003 e 2005 por só neste período se ter usado a mesma técnica de detecção 
para os dois grupos de bactérias. No Concelho de Carrazeda de Ansiães foi 
observado o menor rácio CF/EF, 0,41. Nos restantes concelhos os valores dos 
rácios foram superiores a 0,7 e inferiores a 4 (tabela 19). 
 
Concelho  Médias do Rácio: CF/EF Concelho  Médias do Rácio: CF/EF 
Alfândega  1,57 Mirandela  1,13 
Bragança  1,87 Mogadouro  2,54 
Carrazeda  0,41 Moncorvo  2,0 
Freixo  3,68 Vila Flor  1,03 
Macedo  1,48 Vimioso  1,37 
Miranda  1,53 Vinhais  0,79 
 
 
Tabela 18. Teor médio de cada uma das variáveis microbiológicas estudadas, nos concelhos do 
Distrito de Bragança no ano de 2005 (CT: Coliformes Totais; CF: Coliformes Fecais; EF: 
Enterococos Fecais). 
Tabela 19. Avaliação da origem da contaminação fecal, nos diferentes concelhos do Distrito de 
Bragança entre 2003 e 2005 (CF: Coliformes Fecais; EF: Enterococos Fecais). 
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3.2. Parâmetros químicos 
3.2.1. Classificação química das águas de consumo humano do Distrito 
de Bragança segundo a legislação em vigor 
Entre 2003 e 2005 foram analisadas 2692 águas quanto ao pH, a 
condutividade, os cloretos, os sulfatos, os nitratos, o ferro e o flúor. 
Destas águas 2549 (cerca de 95%) foram classificadas de acordo com o 
Decreto-Lei n.º 243/01, e apenas 143 águas foram classificadas segundo o 
Decreto-Lei n.º 236/98. Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/01, foram 
revogados os termos VMR e VMA, mantendo-se os valores de VMA como Valores 
Paramétricos (excepto para o pH). 
Das análises químicas realizadas, 19 (0,7%) águas foram classificadas 
como impróprias, 1841 (68,4%) como potáveis, 518 (19,2%) como Aa pC e 314 
(11,7%) como VS VP (figura 15 e tabela 20). 
Os resultados mostraram que cerca de 70% das águas analisadas entre 
2003 e 2005 foram classificadas como águas potáveis (figura 15). Durante estes 
três anos cerca de 20% das águas foram classificadas como Aa pC, o que indica 
que uma em cada cinco das águas analisadas registou um pH inferior a 6,5. Das 
análises químicas realizadas, 1832 (68,1%) foram efectuadas a águas tratadas e 
860 (31,9%) a águas não tratadas (tabela 20). 
 
 Tipo de água Total 
 Tratada Não Tratada  
Classificação N º de amostras 1349 492 1841 - 68,4% 
 
Águas 
Potáveis Tipo de água % 73,6% 57,2%  
 Aa pC N º de amostras 259 259 518 - 19,2% 
  Tipo de água % 14,1% 30,1%  
 VS VP N º de amostras 210 104 314 - 11,7% 
  Tipo de água % 11,5% 12,1%  
 N º de amostras 14 5 19 - 0,7% 
 
Águas 
Impróprias Tipo de água % 0,8% 0,6%  
Total N º de amostras 1832 860 2692 
 Tipo de água % 68,1% 31,9%  
Tabela 20. Classificação das águas do Distrito de Bragança entre 2003 e 2005 (VS VP - Valor 
Superior ao Valor Paramétrico; Aa pC - Água agressiva para as Canalizações). 
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O pH foi medido em 2690 águas, das quais 597 (22,2%) mostraram valores 
de pH inferior a 6,5; 14 (0,5%) águas valores de pH superior a 9; (até 2004 o VMA 
para o pH era 9,5; com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/2001 o Valor 
Paramétrico é 9) e 2079 (77,3%) águas valores de pH entre 6,5 e 9. 
Para a condutividade foram realizadas 2690 análises e o Valor Paramétrico 
(2500 µS/cm a 20 °C), nunca foi ultrapassado. Os cloretos só ultrapassaram o 
Valor Paramétrico (250 mg/l) em duas amostras de águas. A determinação de 
sulfatos foi realizada em 2614 águas, verificando-se também que só duas das 
amostras apresentaram valores superiores ao Valor Paramétrico (250 mg/l). Os 
nitratos foram determinados em 2689 águas, o Valor Paramétrico (50 mg/l) foi 
ultrapassado em 21 (0,8%) amostras de água. O flúor, determinado em 2679 
amostras de água, ultrapassou o Valor Paramétrico (1500 µg/l) em 15 (0,6%) 
Figura 15. Avaliação química das águas de consumo humano do Distrito de Bragança entre 2003
e 2005. 
Águas 
impróprias 
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amostras de água. O ferro, determinado em 2692 águas, ultrapassou o Valor 
Paramétrico (200 µg/l) em 302 (11,2%) amostras de água. O ferro foi o parâmetro 
químico que mais frequentemente ultrapassou o Valor Paramétrico (200 µg/l). 
(tabela 21). 
 
Parâmetro Número de análises Valor paramétrico 
Valores superiores 
ao Valor 
Paramétrico 
Valores inferiores 
ao Valor 
Paramétrico 
Condutividade 2690 2500 µS/cm a 20 °C 0 - 0% 2690 
Cloretos 2690 250 mg/l 2 - <0,1% 2688 
Sulfatos 2614 250 mg/l 2 - <0,1% 2612 
Nitratos 2689 50 mg/l 21 - 0,8% 2668 
Flúor 2679 1500 µg/l 15 - 0,6% 2664 
Ferro 2692 200 µg/l 302 - 11,2% 2390 
 
Em 46 amostras das 302 que ultrapassaram o Valor Paramétrico do ferro 
apresentaram valores de pH inferiores a 6,5. A análise de regressão linear não 
mostrou, no entanto, uma relação entre estas duas variáveis (R2 de 9,1%). 
Convém também referir que os valores das amostras não apresentaram 
distribuição normal (teste Kolmogorov - Smirnov) nem homogeneidade das 
variâncias (teste Levene). 
3.2.2. Avaliação da qualidade química da água ao longo do período de 
estudo (2003 - 2005) 
No período entre 2003 a 2005, a qualidade química da água do Distrito de 
Bragança, quanto aos parâmetros analisados foi boa, cerca de 70% dessas águas 
foram classificadas como potáveis. Em 2003 o número de amostras de água 
analisado foi de apenas 143. Neste ano o pH registou médias entre 6,5 e 7,5 com 
a excepção do mês de Dezembro onde a média das medições de pH foi inferior a 
6,5 (figura 16). 
Tabela 21. Avaliação dos vários parâmetros químicos nas águas de consumo humano entre 2003 
e 2005, segundo o Decreto-Lei n.º 243/01. 
  76
 
 
As médias dos valores da condutividade, ao longo do ano de 2003, 
situaram-se entre 50 e 250 µS/cm. A média mais elevada (207 µS/cm) foi 
registada no mês de Julho. Os valores médios da condutividade foram muito 
inferiores ao Valor Paramétrico (2500 µS/cm) (figura 16). 
As concentrações de cloretos foram inferiores a 15 mg/l e as dos sulfatos 
inferiores a 25 mg/l, apresentando valores muito inferiores aos Valores 
Paramétricos (250 mg/l para ambos). O valor médio de cloretos foi mais elevado 
Figura 16. Variação da concentração média dos vários parâmetros químicos, durante 2003. 
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em Julho. A média de sulfatos foi mais elevada no mês de Abril, observando-se 
também valores elevados em Julho e Outubro (figura 16). 
A concentração média de nitratos em 2003 foi inferior a 15 mg/l e nunca 
atingiu o Valor Paramétrico (50 mg/l). Os meses de Julho e Novembro registaram 
as médias mais altas (figura 16). 
O teor médio de flúor em 2003 variou entre 60 e 230 µg/l, não 
ultrapassando o Valor Paramétrico (1500 µg/l). A concentração média de flúor 
mais elevada (222 µg/l) foi observada em Setembro e a mais baixa em Agosto (64 
µg/l) (figura 16). 
As concentrações médias de ferro nos meses de Março e Maio 
ultrapassaram o Valor Paramétrico (200 µg/l). Nos restantes meses as médias 
variaram entre 70 e 170 µg/l. Dos parâmetros químicos estudados entre 2003 e 
2005 o ferro foi o que apresentou maior percentagem de valores acima do Valor 
Paramétrico (11,2%) (figura 16). 
Em 2004, os valores de pH variaram muito pouco relativamente a 2003, os 
valores médios variaram entre 6,5 e 7,5 (figura 17). 
A média da condutividade variou entre 100 e 160 µS/cm, mostrando 
sempre valores médios muito abaixo do Valor Paramétrico (2500 µS/cm) (figura 
17). 
A concentração média de cloretos durante o ano de 2004 foi bastante 
semelhante a 2003, não ultrapassou 12 mg/l, não atingindo pois o Valor 
Paramétrico (250 mg/l). O valor médio de cloretos também variou pouco ao longo 
do ano. O teor médio de sulfatos situou-se sempre abaixo de 17 mg/l, muito 
afastado do Valor Paramétrico (250 mg/l). A média mais elevada de sulfatos foi 
registada no mês de Novembro (figura 17). 
O teor médio de nitratos durante 2004 foi bastante baixo, inferior a 8 mg/l 
(valores muito inferiores ao Valor Paramétrico 50 mg/l) e variaram pouco ao longo 
do ano (figura 17). 
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No ano de 2004, a concentração média de flúor foi mais elevada em 
Dezembro (201 µg/l). Nos restantes meses as médias de flúor variaram entre 90 e 
190 µg/l (muito distantes do Valor Paramétrico 1500 µg/l) (figura 17). 
As concentrações médias de ferro nos meses de Setembro e Novembro 
ultrapassaram o Valor Paramétrico (200 µg/l). Nos outros meses verificaram-se 
médias entre 70 e 160 µg/l (figura 17). 
Figura 17. Variação da concentração média dos vários parâmetros químicos, durante 2004. 
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Em 2005 os valores médios de pH variaram entre 6,5 e 7,5, não mostrando 
variação significativa ao longo dos vários meses (figura 18). Os valores de um 
modo geral não ultrapassaram o Valor Paramétrico (77,3% das águas analisadas 
apresentavam valores de pH dentro dos parâmetros normais). 
A condutividade em 2005 variou entre 120 e 170 µS/cm. Não ultrapassando 
nunca o Valor Paramétrico (2500 µS/cm) (figura 18). 
A concentração média de cloretos durante 2005 foi inferior a 16 mg/l, valor 
muito afastado do Valor Paramétrico de 250 mg/l. O teor médio de sulfatos foi 
Figura 18. Variação da concentração média dos vários parâmetros químicos, durante 2005. 
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sempre inferior a 18 mg/l, muito distante do Valor Paramétrico (250 mg/l). A 
variação das concentrações médias de sulfatos e cloretos, ao longo dos meses 
também foi pequena (figura 18). 
Em 2005 a concentração média de nitratos foi inferior a 10 mg/l, 
apresentando níveis de concentrações muito baixos relativamente ao Valor 
Paramétrico (50 mg/l). Os nitratos ao longo deste ano também apresentaram 
pouca variação. A média mais elevada foi observada em Janeiro (figura 18). 
A concentração média de flúor no ano de 2005 variou entre 100 e 240 µg/l, 
muito afastada do Valor Paramétrico (1500 µg/l). Em Agosto foi registada a 
concentração média de flúor mais elevada (239 µg/l) (figura 18). 
As médias de concentração de ferro nos meses de Fevereiro e Abril de 
2005 foram superiores ao Valor Paramétrico (200 µg/l). Nos restantes meses as 
concentrações médias variaram entre 60 e 170 µg/l (figura 18). 
3.2.3. Avaliação dos parâmetros químicos por concelho 
Os resultados dos parâmetros químicos estudados nos doze concelhos 
foram avaliados de acordo com os Valores Paramétricos do Decreto-Lei n.º 
243/2001 de 5 de Setembro. 
Os valores das medianas de pH obtidos para os doze concelhos situaram-
se dentro do Valor Paramétrico. Os Concelhos de Bragança, Torre de Moncorvo, 
Vila Flor e Vinhais foram os que apresentaram os valores das medianas mais 
próximos do limite inferior tolerado (pH 6,5). Os valores de pH, no entanto, não 
variaram muito entre os diferentes concelhos (figura 19). 
Os valores da condutividade da água também não variaram muito de 
concelho para concelho. O Concelho de Miranda do Douro foi o que registou a 
mediana mais elevada para a condutividade (figura 19). 
A concentração de cloretos e de sulfatos variou pouco ao longo do período 
de estudo nos diferentes concelhos. As medianas e a distribuição das 
concentrações foram muito parecidas nos diferentes concelhos. O concelho que 
registou a mediana mais elevada, para os cloretos e para os sulfatos foi o de 
Miranda do Douro. Neste concelho um grande número de amostras atingiu 
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valores acima da mediana para os sulfatos. O Valor Paramétrico só foi 
ultrapassado, tanto para os sulfatos como para os cloretos, em duas amostras de 
água (figura 19). 
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A concentração de nitratos foi mais elevada nos Concelhos de Mogadouro, 
Miranda do Douro, Freixo de Espada à Cinta e Torre de Moncorvo. No Concelho 
de Mogadouro o teor de nitratos ultrapassou muitas vezes (38%) o Valor 
Paramétrico (50mg/l) (figura 19). 
A concentração de flúor foi mais elevada nos Concelhos de Freixo de 
Espada à Cinta e de Vila Flor. O Valor Paramétrico (1500 µg/l) foi ultrapassado 
em 15 amostras de água, a maior parte das quais foi observada no Concelho de 
Macedo de Cavaleiros, particularmente na Freguesia de Burga (figura 19). 
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Figura 19. Diagramas de extremos e quartis dos vários parâmetros químicos, nos doze concelhos 
do Distrito de Bragança entre 2003 e 2005. 
Figura 20. Diagramas de extremos e quartis das concentrações de ferro, nos doze concelhos do 
Distrito de Bragança entre 2003 e 2005 (A – concentrações de ferro inferiores a 1000 µg/l; B –
concentrações de ferro apenas com os valores superiores ao Valor Paramétrico 200 µg/l). 
Freixo de Espada à Cinta: 23176 µg/l 
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As concentrações mais elevadas de ferro foram observadas nos Concelhos 
de Alfândega da Fé, Freixo de Espada à Cinta, Mirandela, Vila Flor e Vinhais. 
Nestes concelhos, os valores de ferro ultrapassaram frequentemente os valores 
da mediana, particularmente no Concelho de Vila Flor. A concentração mais 
elevada de ferro foi determinada numa amostra de água no Concelho de Freixo 
de Espada à Cinta com 23176 µg/l (figuras 19 e 20). 
3.3. Contaminantes indesejáveis 
Entre 2003 e 2005, foram realizadas 278 análises de contaminantes 
indesejáveis a águas de consumo humano do Distrito de Bragança. Os 
parâmetros indesejáveis analisados foram: cádmio o chumbo, os cianetos, os 
THM, o alumínio e o arsénio. O alumínio e os THM, só foram determinados em 
2005. Em 2004, só foram realizadas em todo o distrito cinco análises a 
contaminantes indesejáveis e apenas para o arsénio. 
As águas de consumo humano analisadas no ano de 2003, para 
contaminantes indesejáveis tiveram como referência o Decreto-Lei n.º 236/98, 
como já foi referido, após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/01, foram 
revogados os termos VMR e VMA, mantendo-se para a maioria dos parâmetros 
estudados os valores de VMA como Valores Paramétricos. 
O cádmio foi determinado em 185 águas de consumo humano nos anos de 
2003 e 2005 (no ano de 2003 o limite de quantificação estava definido como 5 µg/l 
e no ano de 2005 o limite passou para 1 µg/l). Nas análises efectuadas, nunca se 
detectou concentrações de cádmio superiores ao Valor Paramétrico (5 µg/l). 
O chumbo foi doseado nessas mesmas 185 águas de consumo (em 2003 o 
limite de quantificação era 50 µg/l e o VMA também 50 µg/l; em 2005 o limite de 
quantificação passou para 4 µg/l e o Valor Paramétrico foi definido como 25 µg/l). 
Em 2003, foi determinado numa amostra de água do Concelho de Miranda do 
Douro uma concentração de chumbo de 50 µg/l, ou seja igual Valor Paramétrico, 
as restantes águas registaram sempre concentrações inferiores ao Valor 
Paramétrico (figura 21). 
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Os cianetos, (limite de quantificação 10 µg/l) foram detectados nas mesmas 
amostras de água (185) e nunca atingiram o Valor Paramétrico (50 µg/l). 
Os THM foram determinados apenas no ano de 2005, em 43 águas de 
consumo. Nestas amostras de águas, apenas uma água registou uma 
concentração (52,7 µg/l) acima do limite de quantificação de 50 µg/l, no entanto, o 
Valor Paramétrico nunca foi ultrapassado (100 µg/l) (figura 21). 
 
Figura 21. Diagramas de extremos e quartis do cádmio, chumbo, cianetos e THM, nos doze 
concelhos do Distrito de Bragança entre 2003 e 2005.
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O alumínio foi determinado em 43 águas de consumo em 2005. Do total 
das águas analisadas, 18 tiveram concentrações inferiores ao Valor Paramétrico 
(200 µg/l) e 25 concentrações superiores ao Valor Paramétrico. Apenas três das 
águas analisadas registaram concentrações inferiores ao limite de quantificação 
(10 µg/l). Os teores de alumínio mais elevados foram observados nos Concelhos 
de Macedo de Cavaleiros, Miranda do Douro e Mogadouro. Os Concelhos de Vila 
Flor e Vimioso também registaram valores de medianas elevados, mas nestes 
concelhos apenas foram realizadas 1 e 2 determinações de alumínio, 
respectivamente. No Concelho de Macedo de Cavaleiros foram efectuadas 14 
análises ao alumínio, das quais 12 registaram concentrações superiores ao Valor 
Paramétrico e apenas duas concentrações inferiores ao Valor Paramétrico. Do 
total das 25 águas de consumo onde se registaram valores acima de 200 µg/l, 12 
pertenciam ao Concelho de Macedo de Cavaleiros, ou seja quase 50% do total. 
Bragança foi um dos concelhos que registou os teores de alumínio mais baixos, e 
foi o segundo concelho com maior número de análises a alumínio. Neste concelho 
foram efectuadas oito determinações ao alumínio e apenas duas tiveram 
concentrações acima de 200 µg/l (figura 22). 
 
Figura 22. Diagramas de extremos e quartis do alumínio, nos doze concelhos do Distrito de 
Bragança no ano de 2005 (A – concentrações de alumínio inferiores a 200 µg/l; B – concentrações 
de alumínio superiores a 200 µg/l).  
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O arsénio foi o contaminante indesejável analisado com mais frequência 
nas águas de consumo. Entre 2003 e 2005 foram realizadas 251 análises (em 
2003 o limite de quantificação era 10 µg/l e no ano de 2004 o limite passou a ser 
de 2,5 µg/l). Em 2003, nenhuma das amostras excedeu o Valor Paramétrico de 50 
µg/l, e só foram registadas concentrações superiores a 10 µg/l em três amostras. 
No período de 2004 a 2005, 58 amostras de água registaram concentrações de 
arsénio superiores ao Valor Paramétrico de 10 µg/l. No Concelho de Vila Flor, a 
concentração de arsénio excedeu o Valor Paramétrico em 35 amostras de água. 
Cerca de 50% das amostras com concentrações superiores ao Valor Paramétrico 
foram registadas em Vila Flor. Neste concelho foram registadas as concentrações 
de arsénio mais elevadas. A mediana foi de 86 µg/l. As Freguesias de Benlhevai, 
Santa Comba da Vilariça, Trindade e Vilarinho das Azenhas, registaram os teores 
médios e medianos mais elevados. A concentração mais elevada foi registada na 
Freguesia da Trindade, com um valor de 1358 µg/l. Das 26 determinações ao 
arsénio, realizadas a águas da Freguesia da Trindade, apenas 4 das amostras 
Figura 23. Diagramas de extremos e quartis do arsénio, nos doze concelhos do Distrito de 
Bragança e nas freguesias do Concelho de Vila Flor entre 2003 e 2005. 
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não ultrapassaram o Valor Paramétrico. Nesta freguesia a mediana foi de 206 µg/l 
e a média de 289 µg/l, muito acima do Valor Paramétrico (figura 23). 
Nos Concelhos de Alfândega da Fé, Freixo de Espada à Cinta e Miranda 
do Douro, verificaram-se algumas concentrações de arsénio acima do Valor 
Paramétrico. Nos Concelhos de Vimioso e Mogadouro foram registadas duas 
concentrações de arsénio, muito acima do Valor Paramétrico. Nos outros 
concelhos do Distrito de Bragança, os níveis de arsénio foram semelhantes e 
próximos do limite de quantificação (figura 23). 
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3.4. Relação entre parâmetros microbiológicos e parâmetros químicos 
A relação entre os parâmetros microbiológicos e químicos foi estudada 
apenas no período de 2003 a 2005. O LSPB, só neste período é que disponha 
registos de parâmetros microbiológicos e químicos para as mesmas amostras de 
água. 
Das variáveis químicas estudadas o pH, os nitratos e o flúor foram as que 
mais se correlacionaram (p < 0,01; p < 0,05) com os parâmetros microbiológicos 
(tabela 22). Não foi possível, no entanto, determinar que percentagem de variação 
dos parâmetros microbiológicos é que foi explicada por estas variáveis químicas. 
Fez-se a análise de regressão linear tipo stepwise, mas os dados não 
apresentaram distribuição normal (teste Kolmogorov - Smirnov) nem 
homogeneidade das variâncias (teste Levene). 
Como os Concelhos de Alfândega da Fé, Freixo de Espada à Cinta, 
Mirandela, Vila Flor e Vinhais, apresentaram concentrações elevadas de ferro, 
tentou-se relacionar a concentração de ferro com a abundância dos parâmetros 
microbiológicos, nomeadamente com os teores de E. coli. Mais uma vez os dados 
não apresentaram distribuição normal nem homogeneidade das variâncias.  
 
  pH Condutividade Cloretos Sulfatos Ferro Nitratos Flúor 
a -0.093** -0,005 -0,025 -0,002 -0,001 0,076* 0,103** Germes 
Totais 37 °C  b 0,0011 0,852 0,382 0,957 0,969 0,010 0,001 
a -0,050 0,004 -0,044 -0,010 -0,038 0,059* 0,101** Germes 
Totais 22 °C b 0,08 0,877 0,13 0,744 0,215 0,047 0,001 
a -0,088** 0,042** -0,049** 0,021 -0,059** 0,142** 0,084** Coliformes 
Totais b 0,0 0,008 0,002 0,209 0,001 0,0 0,0 
a -0,05** 0,063** 0,014 0,049** -0,035* 0,120** 0,081** Coliformes 
Fecais b 0,002 0,0 0,376 0,005 0,047 0,0 0,0 
a -0,48** 0,057** 0,001 0,040* -0,043* 0,129** 0,085** Enterococos 
Fecais b 0,003 0,0 0,939 0,019 0,014 0,0 0,0 
a -0,068** 0,019 0,012 -0,015 0,047** 0,081** 0,040* Clostridium 
perfringens b 0,0 0,247 0,483 0,404 0,009 0,0 0,021 
a -0,047** 0,066** 0,004 0,057** -0,030 0,098** 0,067** Escherichia 
coli b 0,005 0,0 0,834 0,001 0,098 0,0 0,0 
Nota: a – coeficiente de correlação b – significância da correlação; nível de significância: * 
significância de 0,05 e ** significância de 0,01. 
 
Tabela 22. Correlação de Kendall´s tau-b entre variáveis químicas e variáveis microbiológicas, no
período de 2003 a 2005. 
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4. DISCUSSÃO 
A contaminação microbiológica das águas de consumo humano é 
frequente em Portugal (1), contudo, no nosso país existem poucos dados 
publicados, sobre a qualidade das águas de consumo. Apesar de serem 
efectuadas análises periódicas às águas de consumo de acordo com a legislação, 
os resultados não têm sido divulgados. 
Cada país, na perspectiva das suas próprias condições, deve planear a sua 
legislação em relação à água de consumo (2). Um conhecimento mais real da 
qualidade das águas do nosso país, permite aplicar melhores tratamentos e 
estratégias para assim se obter água de consumo cada vez com mais qualidade. 
Isto pode prevenir uma variedade de doenças relacionadas com a contaminação 
da água de consumo (1, 2, 7, 10, 11, 12) e evitar problemas de Saúde Pública (1). 
4.1. Avaliação microbiológica da qualidade da água 
A avaliação global da qualidade microbiológica da água de consumo 
humano do Distrito de Bragança, durante o período de 1996 a 2005, mostrou que 
55% das amostras de água analisadas apresentaram boa qualidade 
bacteriológica. Este valor deveria ser, no entanto, bastante mais elevado, uma vez 
que a água de consumo é um bem para o homem, mas apenas quando não 
causa risco para a saúde humana. 
Ao longo do período de estudo notou-se uma melhoria acentuada na 
qualidade microbiológica das águas de consumo humano. Nos últimos dois anos 
a percentagem de águas em conformidade foi quase 70%, valor bastante superior 
ao obtido para o total do período de estudo (55%). 
A comparação dos teores dos vários grupos de microrganismos ao longo 
do período de estudo e a classificação das águas por comparação com a 
legislação em vigor, indica que 1999 e 2000 foram os anos que apresentaram pior 
qualidade microbiológica das águas no Distrito de Bragança, e que, os anos de 
2004 e 2005 foram os que apresentaram a água com melhor qualidade 
microbiológica. Os elevados teores de microrganismos em 1999 e 2000 podem 
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ser explicados pela elevada precipitação que ocorreu nesta altura. Realmente, os 
níveis de precipitação acumulada foram elevados em 1999 e 2000 atingindo 
níveis de 877 mm e 1181 mm, respectivamente (61). A elevada precipitação 
registada nesta altura, pode ter contribuído para arrastar microrganismos, por 
lixiviação, os quais atingiram os leitos de água que abastecem a rede pública. Os 
baixos teores de microrganismos em 2004 e 2005 resultaram do aumento do 
número de águas tratadas, mas também da alteração da legislação em vigor que 
se tornou menos exigente com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/01. 
A entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 243/01 fez diminuir o grau de 
exigência em termos de qualidade microbiológica das águas de consumo. 
Analisando os dados obtidos antes e depois da entrada em vigor deste decreto 
verifica-se que a percentagem de águas consideradas impróprias para consumo 
diminuiu de 50 % para 34 %, respectivamente. Convém referir, no entanto, que 
nos últimos anos, já após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 234/01, o número 
de águas tratadas aumentou, o que poderá estar a falsear os resultados. Antes da 
entrada em vigor deste Decreto-Lei, a percentagem de águas tratadas foi de 43%, 
passando a ser de 71% após a entrada em vigor da referida legislação. Porém, 
considerando apenas a fracção de águas não tratadas, verificou-se que nos dois 
últimos anos, altura em que a água foi classificada segundo o Decreto-Lei n.º 
243/01, a percentagem de águas conformes aumentou contra a tendência dos 
anos anteriores. 
Uma das principais alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 243/01 foi 
a detecção de C. perfringens em vez da pesquisa de esporos de clostridios 
sulfitorredutores. Esta alteração contribuiu muito para a diminuição do grau de 
exigência da qualidade da água. Antes da entrada em vigor deste Decreto-Lei, 
18% das amostras de água analisadas para esporos de clostridios apresentaram 
teores acima do limite. Após a entrada em vigor do Decreto-Lei apenas 2% das 
amostras estudadas apresentaram resultados superiores ao Valor Paramétrico 
para C. perfringens. 
A análise sazonal dos teores médios dos vários microrganismos mostrou 
que, de um modo geral, os teores de microrganismos foram mais elevados no 
período de Inverno (Outubro a Janeiro). Isto está de acordo com outros estudos 
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realizados (5, 7, 8). Nestes estudos verificou-se que nos períodos do ano com 
níveis elevados de pluviosidade, a quantidade de microrganismos foi mais 
elevada. Em climas temperados, como Portugal, a precipitação varia de forma 
acentuada ao longo do ano, concentrando-se nos meses de Outubro a Março. Os 
maiores valores da precipitação correspondem, de modo geral, aos meses de 
Dezembro e Janeiro e os menores aos de Julho e Agosto (60). De facto, neste 
estudo os valores máximos de precipitação foram registados entre Outubro de 
2000 e Junho de 2001, com valores mais elevados nos meses de Dezembro (351 
mm) e Março (349 mm), (figura 24) (61). Nestes meses (Dezembro de 2000 e 
Março de 2001) os teores de microrganismos foram, de um modo geral, bastante 
elevados. Por outro lado em 2000, no mês de Dezembro os teores de 
microrganismos foram bastante mais elevados que os observados noutros anos 
para este mês. 
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A qualidade microbiológica das águas de consumo humano do Distrito de 
Bragança foi diferente nas várias zonas do distrito durante o período de estudo. 
Nas sedes de concelho do Distrito de Bragança onde a rede pública é abastecida 
por água tratada em Estações de Tratamento de Água, os problemas existentes 
na rede de abastecimento são menores que os observados nas zonas rurais. Nas 
Figura 24. Níveis de precipitação em Portugal continental, no período de 2000 a 2001 (61).
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sedes de concelho existem condições físicas adequadas e potencial humano 
especializado que garante água de qualidade conforme os parâmetros 
consignados na legislação vigente. Nas aldeias deste distrito, como as águas são 
apenas desinfectadas, as canalizações encontram-se frequentemente 
degradadas e como existe diversas origens de água que fornecem uma mesma 
rede, a qualidade da água não é tão controlada (comunicação oral do Técnico de 
Saúde Ambiental da Sub-Região de Saúde de Bragança, Carlos Martins). 
Realmente, a qualidade da água nas sedes de concelho foi superior à qualidade 
da água das zonas rurais. Nas sedes de concelho 75,7% das águas foram 
consideradas como potáveis, mas nas zonas rurais apenas 52,7% das águas 
foram classificadas como potáveis. 
Nas aldeias do Distrito de Bragança, com redes de abastecimento com 
duas ou três origens de água com caudal variável, a desinfecção da água 
dificilmente será eficaz. Nestes locais a água é canalizada para um depósito onde 
se processa a desinfecção pelo hipoclorito de sódio através do sistema de “pinga-
pinga” sem se ter em conta o volume de água acumulado. Durante o período de 
Verão, os consumos de água disparam devido à maior capitação derivada pelo 
afluxo de imigrantes e de familiares em férias, cujos hábitos de consumo de água 
são muito diferentes dos seus concidadãos residentes. Inversamente ao aumento 
do consumo, os caudais diminuem, como é óbvio, devido também às baixas 
reservas acumuladas. Por outro lado, o consumo diurno é maior que o nocturno, 
existindo menos quantidade de água no depósito durante o dia, mas é adicionada 
a mesma quantidade de desinfectante, atingindo-se, por vezes, níveis de cloro 
residual da ordem dos 20 a 30 p.p.m. Estas situações são habituais nas zonas 
rurais deste distrito pelo que alguns consumidores recorrem, com alguma 
frequência, à urgência hospitalar, com problemas no tracto gastrointestinal 
(comunicação oral do Técnico de Saúde Ambiental da Sub-Região de Saúde de 
Bragança, Carlos Martins). Nestes casos de excesso de cloro na água, o 
comportamento das pessoas é variável. Ora rejeitando-a pura e simplesmente por 
receio até que o sabor desapareça, ora procurando alternativas, usando, muitas 
vezes, águas que em tempos eram de boa qualidade, mas que agora se 
encontram contaminadas. 
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Por outro lado, noutras alturas não se regista qualquer vestígio de 
desinfectante nas águas que abastecem estas aldeias. Qualquer sistema de 
desinfecção para ser eficaz deve manter um teor de cloro residual livre estável, de 
forma a atingir os objectivos para que foi concebido e operacionalizado. 
Comparando a qualidade microbiológica da água de consumo nos vários 
concelhos do Distrito de Bragança nota-se que, de um modo geral, o teor de 
microrganismos foi mais elevado no Concelho de Mogadouro. Este foi o concelho 
do Distrito de Bragança que apresentou a água com pior qualidade 
microbiológica. Pelo contrário o Concelho de Freixo de Espada à Cinta foi o que 
apresentou teores de microrganismos mais baixos, ou seja, água com melhor 
qualidade microbiológica. Realmente, o Concelho de Mogadouro foi o que 
apresentou a percentagem mais elevada de águas não conformes e o de Freixo 
de Espada à Cinta a percentagem mais elevada de águas conformes.  
Embora os Concelhos de Macedo de Cavaleiros e de Mogadouro tenham 
apresentado teores de enterococos fecais elevados, relativamente aos outros 
concelhos, não parece, contudo, que a contaminação fecal tenha sido 
predominantemente de origem animal, pois o rácio entre coliformes fecais e 
enterococos fecais (CF/EF) foi de 2,54 no Concelho de Mogadouro e de 1,48 no 
Concelho de Macedo de Cavaleiros. Este rácio (CF/EF), embora com algumas 
ressalvas, tem sido usado para avaliar a origem da origem da contaminação fecal 
(20). No Distrito de Bragança, com a excepção de Concelho de Carrazeda de 
Ansiães, o rácio CF/EF variou entre 0,8 e 3,7 não sendo pois possível identificar a 
origem da poluição nestes concelhos. No Concelho de Carrazeda de Ansiães o 
rácio CF/EF foi de 0,41, o que indica que a contaminação fecal neste concelho 
seja predominantemente de origem animal e não humana. 
Os Concelhos de Torre de Moncorvo e de Mogadouro sobressaíram pelo 
facto de apresentaram valores elevados de germes totais a 37 °C e a 22 °C 
relativamente aos outros concelhos. Nos Concelhos de Torre de Moncorvo e 
Mogadouro grande parte dos teores de germes totais a 37 °C e 22 °C 
ultrapassaram o VMR. Os elevados teores de germes totais nas águas destes 
concelhos sugerem que os microrganismos contaminantes podem ter origem 
telúrica, podendo uma grande parte destes microrganismos serem autotróficos e, 
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como tal, não representarem perigo para a Saúde Pública. Realmente os teores 
dos indicadores de poluição fecal (bactérias coliformes, enterococos fecais, 
esporos de clostridios sulfitorredutores, C. perfringens e E. coli) foram baixos. Nas 
águas destes concelhos os teores de germes totais a 22 °C foram sempre 
superiores aos obtidos a 37 °C, o que confirma que estas bactérias devem ter 
origem telúrica, não apresentando risco para a Saúde Pública. 
Comparando os teores dos vários indicadores de poluição com os valores 
legislados verificou-se que os grupos de indicadores que mais vezes 
ultrapassaram o valor limite foram o grupo dos germes totais e o grupo dos 
coliformes. Como a presença dos germes totais em águas de consumo está 
relacionada, principalmente, com a concentração de matéria orgânica disponível 
na água e como o grupo dos coliformes inclui microrganismos que se podem 
multiplicar no ambiente, os teores elevados destes microrganismos podem ser 
resultado de contaminação telúrica não fecal. Realmente, os indicadores que 
menos vezes ultrapassaram o valor limite foram indicadores C. perfringens, 
esporos de clostridios sulfitorredutores e E. coli cuja presença indica 
contaminação fecal. Assim sendo, a contaminação das águas do Distrito de 
Bragança parece estar mais relacionada com a presença de matéria orgânica e 
não tanto com a presença de matéria fecal. 
As águas sem tratamento ou sem qualquer tipo de desinfecção geralmente 
apresentam maior quantidades de microrganismos do que as águas tratadas (7, 
8, 14). Os resultados das análises microbiológicas realizadas entre 1996 e 2005, 
mostraram que as águas tratadas do Distrito de Bragança apresentaram uma 
maior percentagem de águas conformes (74,2%) do que não conformes (25,8%), 
e que as águas não tratadas apresentaram uma maior percentagem de águas não 
conformes (62,2%) relativamente a conformes (37,8%), o que está de acordo com 
o esperado. As águas não tratadas apresentaram ao longo do período de estudo, 
teores médios de microrganismos mais elevados que as águas tratadas. Por 
exemplo em 1996, o teor de coliformes fecais chegou a ser 1859 vezes mais 
elevado nas águas não tratadas do que nas águas tratadas. Convém salientar, no 
entanto, que a percentagem de águas não conformes é ainda muito elevada 
(25,8%). A alta percentagem de águas não conformes pode ser resultado de um 
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tratamento ineficaz ou pode resultar de contaminação após tratamento durante a 
distribuição na rede de abastecimento pública. Para verificar se os teores 
elevados de microrganismos resultam de um tratamento ineficaz ou de uma 
contaminação durante a distribuição de água, seria importante avaliar a água 
antes e após tratamento, fazendo várias colheitas de água ao longo da rede de 
distribuição. 
4.2. Avaliação química da qualidade da água 
A OMS refere que raramente ocorrem problemas sérios de saúde, 
associados à presença de contaminantes químicos na água de consumo, a não 
ser que aconteçam contaminações acidentais massivas ou períodos prolongados 
de exposição (2). 
Realmente, de um modo geral, a qualidade química das águas de consumo 
humano do Distrito de Bragança, está de acordo com a legislação, não 
apresentando riscos para a Saúde Pública. À excepção do ferro, os parâmetros 
químicos raramente ultrapassaram o Valor Paramétrico, desta forma é pouco 
provável que pelo consumo de água da rede pública ocorram problemas graves 
de saúde no Distrito de Bragança associados a estes contaminantes químicos. 
Nos anos de 2003 a 2005, observou-se que, em alguns meses, as médias 
das concentrações de ferro ultrapassaram o Valor Paramétrico (200 µg/l). Cerca 
de 11,2% das amostras de águas analisadas apresentaram concentrações de 
ferro acima do Valor Paramétrico. Concentrações de ferro acima de 300 µg/l 
podem provocar na água um sabor desagradável (1, 15), cor avermelhada, 
aspecto turvo e mesmo neutralizar a acção dos desinfectantes (1). Alguns 
estudos mostraram, no entanto, que concentrações elevadas de ferro (2 mg/l a 5 
mg/l) na água de consumo não estão associadas a problemas graves para a 
saúde humana (1, 15). 
Por outro lado, sabe-se que a presença de ferro nas águas de consumo 
pode favorecer o crescimento bacteriano, levando mesmo ao aumento do teor de 
E. coli (1, 35). Neste estudo não foram encontradas associações entre a presença 
de ferro e a densidade de E. coli. Os Concelhos de Alfândega da Fé, Freixo de 
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Espada à Cinta, Mirandela, Vila Flor e Vinhais foram os que apresentaram as 
concentrações de ferro mais elevadas, mas também não foi observada qualquer 
relação significativa entre a concentração de ferro e o teor de E. coli (p < 0,05) 
nestes concelho. 
A presença de ferro nas águas de consumo pode resultar de um processo 
natural (1, 15), ou também da corrosão das canalizações metálicas, provocada 
por águas agressivas (1, 2, 15, 20, 35). Realmente, no Distrito de Bragança o pH 
das águas foi inferior a 6,5 em 22,2% do total das amostras analisadas, indicando 
que estas águas podem ser agressivas para as canalizações e assim, podendo 
aumentar a concentração de ferro nas águas da rede pública. Esta observação é 
apoiada pelo facto do Distrito de Bragança ser um meio rural com habitações 
antigas, que possuem, de um modo geral, canalizações metálicas. 
Consequentemente, poderá ocorrer perigo de contaminação microbiológica 
devido à deterioração das canalizações. O mau estado das canalizações também 
pode conduzir a perdas de água na rede de distribuição, o que também tem 
implicações económicas. 
O pH baixo além de danificar as canalizações também afecta a eficiência 
dos tratamentos de coagulação/floculação e filtração e interfere também na 
capacidade de desinfecção do cloro (1). Neste estudo, o pH foi um dos 
parâmetros químicos que mais se correlacionou, embora inversamente, com os 
parâmetros microbiológicos. Os resultados sugerem pois, que no Distrito de 
Bragança, os valores baixos de pH podem levar ao aumento dos teores de 
microrganismos, provavelmente devido à interferência que o pH causa na 
capacidade de desinfecção do cloro. 
Outros factores que podem provocar alterações nas canalizações metálicas 
estão associados a concentrações elevadas de cloretos e sulfatos. Estes 
compostos podem provocar corrosão das canalizações e consequentemente 
alteração do sabor da água (1, 15, 20). Nos Concelhos de Freixo de Espada à 
Cinta, Mogadouro e Macedo de Cavaleiros registaram-se valores de sulfatos e de 
cloretos acima do Valor Paramétrico, é possível que nesses locais a água 
apresentasse alterações no sabor. Não existem, no entanto, dados que permitam 
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afirmar que altas concentrações de cloretos e de sulfatos na água de consumo 
possam estar associadas a efeitos adversos para a saúde (1, 15). 
A presença de nitratos em elevadas concentrações, nas águas de consumo 
pode resultar de processos agrícolas ou de contaminação por detritos humanos 
ou animais (1, 15, 36, 37, 38). No Concelho de Mogadouro, que apresentou água 
de pior qualidade microbiológica ao longo do período de estudo foram registadas 
concentrações de nitratos acima do Valor Paramétrico em 38% das amostras. Isto 
sugere que a má qualidade microbiológica da água do Concelho de Mogadouro, 
pode estar associada a contacto com terrenos agrícolas, que muitas vezes são 
fertilizados com adubos à base de nitratos e mesmo com dejectos de origem 
animal ou humana. 
Concentrações elevadas de sulfatos, cloretos, nitratos e outros iões, podem 
levar ao aumento da condutividade eléctrica da água (1). No Concelho de Miranda 
do Douro, as concentrações elevadas de sulfatos foram acompanhadas de 
valores elevados de condutividade. Esta associação está de acordo com o facto 
de os sulfatos aumentarem a condutividade da água. Neste estudo, no entanto, os 
valores da condutividade nunca ultrapassaram o Valor Paramétrico (2500 µS/cm). 
O flúor pode causar efeitos adversos no esmalte dos dentes (sarapinta os 
dentes), quando ingerido através da água de consumo em concentrações entre 
900 µg/l e 1200 µg/l (15, 41). Em locais com elevadas concentrações de flúor, 
caso da Freguesia de Burga no Concelho de Macedo de Cavaleiros, é possível 
que as águas de consumo possam afectar o esmalte dos dentes. 
4.3. Avaliação dos contaminantes indesejáveis na água 
As determinações para este grupo de contaminantes foram estudadas no 
período de 2003 a 2005, mas, em 2004, só foram realizadas cinco análises e 
apenas para o arsénio. Neste ano, não foi cumprida a frequência mínima de 
amostragem e de análise da água destinada para consumo humano. 
O cádmio, o chumbo e os cianetos nunca ultrapassaram o respectivo Valor 
Paramétrico nas águas de consumo humano do Distrito de Bragança, mas o 
alumínio e o arsénio ultrapassaram em algumas amostras o Valor Paramétrico. 
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Os THM são produto da desinfecção da água que podem causar cancro (1, 
15, 16, 17, 18, 19). A sua formação está relacionada com uso de cloro no 
tratamento de águas que contenham matéria orgânica (1, 15, 20, 16, 17, 18, 19). 
Do total das 43 análises a THM, cinco foram realizadas em águas não tratadas 
(sem desinfectante), o que é incompreensível, uma vez que os THM são produto 
da desinfecção da água. Nestas cinco amostras de água, como seria de prever, 
as concentrações de THM foram inferiores ao limite de quantificação (50 µg/l). 
Nas restantes análises as concentrações de THM foram sempre inferiores ao 
Valor Paramétrico (100 µg/l). 
Os sais de alumínio são muito usados como coagulantes no tratamento da 
água, podendo, quando a sua utilização é incorrecta, levar ao aumento da 
concentração de alumínio na água de consumo. Como o alumínio é dos 
elementos metálicos mais abundantes na crosta terrestre, também pode estar 
presente na água de consumo através de um processo natural (1, 15, 20). Nas 
amostras de água do Concelho de Macedo de Cavaleiros as concentrações de 
alumínio foram elevadas. As elevadas concentrações podem ser resultado de um 
sistema de tratamento de água inadequado ou de um processo natural (1, 15, 20). 
Alguns estudos têm sugerido que a exposição a alumínio pode ser um factor de 
risco para o desenvolvimento ou aceleração da doença de Alzheirmer em 
humanos (15, 42, 43). Os riscos estimados são, no entanto, imprecisos por uma 
variedade de razões metodológicas (15). As águas do Concelho de Macedo de 
Cavaleiros podem pois apresentar risco para a Saúde Pública. 
O arsénio está distribuído pela crosta terrestre, e é introduzido na água de 
consumo principalmente através da dissolução de minerais e minérios (1, 15, 20, 
44, 45, 46, 47). É muito provável que na Freguesia da Trindade, onde não existe 
qualquer indústria, o arsénio presente na água de consumo humano seja devido a 
um processo natural. O arsénio pode ser eliminado da água de consumo pelo 
processo de coagulação (1, 15, 44), mas nas Freguesias Benlhevai, Santa Comba 
da Vilariça, Trindade e Vilarinho das Azenhas onde se registaram níveis acima do 
Valor Paramétrico (10 µg/l) para este composto, não é feito tratamento por 
coagulação. Assim sendo, as entidades de Saúde Pública competentes, deveriam 
tomar medidas para tratar as águas destas freguesias ou então impedir a 
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utilização destas águas para consumo humano. O arsénio ingerido através do 
consumo de água pode causar cancro nos seres humanos, como por exemplo 
cancro da pele, bexiga e do pulmão (1, 15, 20, 44, 46, 47, 48). Em locais 
contaminados, particularmente na Freguesia da Trindade, seria importante avaliar 
se a exposição ao arsénio resultante da ingestão de água pode estar relacionada 
com o aumento da prevalência de cancro. 
4.4. Utilização de águas privadas 
A falta de monitorização da qualidade da água de abastecimento privado é 
um problema que deve mudar com o evoluir dos tempos, pois existe um número 
considerável de abastecimento privado de águas no Distrito de Bragança, tal 
como no resto de Portugal e no mundo (7, 11). O bom aspecto da água muitas 
vezes é considerado pelos consumidores como um sinal de água pura, o que 
muitas vezes justifica a ausência de qualquer tratamento da água. Um estudo 
realizado numa zona rural do Brasil (7), mostrou que um elevado número de 
amostras de águas de fontes privadas estavam fora dos padrões microbiológicos 
de qualidade para a água de consumo, ao contrário do que pensavam os 
consumidores dessa água (7). Neste estudo, as análises foram realizadas 
exclusivamente a amostras de água de abastecimento público do Distrito de 
Bragança. No futuro, seria importante avaliar a qualidade microbiológica e 
química das águas de abastecimento privado deste distrito. 
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5. CONCLUSÃO 
A qualidade da água de consumo do Distrito de Bragança foi melhorando 
ao longo do período de estudo, particularmente nos últimos 2 anos devido ao 
aumento da percentagem de águas tratadas, mas também devido à alteração da 
legislação em vigor. A avaliação global indica, no entanto, que cerca de 45% das 
águas analisadas não apresentavam boa qualidade microbiológica, 
principalmente, nas zonas rurais onde a água de abastecimento é apenas 
desinfectada. 
Não é possível afirmar que a desinfecção das águas para consumo 
humano não tenha melhorado substancialmente a sua qualidade, porque seria 
falso. É legítimo, contudo, perguntar porque será que ainda persistem tantos 
sistemas com água microbiologicamente imprópria para consumo em sistemas 
que possuem processos de desinfecção? Sanitariamente qualquer água 
desinfectada deverá obrigatoriamente ser potável, pois caso contrário, a 
desinfecção não obedeceu aos métodos e processos técnicos adequados. 
Em alguns locais, como o Concelho de Mogadouro, com águas de 
consumo de má qualidade microbiológica, seria importante avaliar os factores e 
as causas que poderão estar associadas a esta má qualidade. Seria também 
importante avaliar para estes locais, se o consumo de água de abastecimento 
está associado a uma maior prevalência de doenças, nomeadamente de 
gastroenterites. 
Mesmo nos locais onde os teores de microrganismos foram baixos, caso 
do Concelho de Freixo de Espada à Cinta, seria interessante avaliar quais as 
origens da água destinada ao consumo humano, avaliar as condições de 
armazenamento da água, a protecção de todo o sistema de abastecimento e 
avaliar a eficácia do tratamento aplicado. Deste modo, seria possível controlar 
melhor a qualidade microbiológica da água de consumo. Com este conhecimento 
seria mais fácil tomar decisões relativamente ao tratamento das águas destinadas 
ao consumo humano. 
Nas águas de alguns locais deste distrito, observou-se que determinados 
parâmetros químicos e contaminantes indesejáveis apresentaram muitas vezes 
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concentrações acima do Valor Paramétrico. O ferro nos Concelhos de Alfândega 
da Fé, Freixo de Espada à Cinta, Vila Flor e Vinhais, o alumínio particularmente 
no Concelho de Macedo de Cavaleiros com concentrações muito acima do Valor 
Paramétrico e o arsénio no Concelho de Vila Flor e principalmente na Freguesia 
da Trindade. Estes casos deveriam ser alvo de um estudo aprofundado com vista 
a identificar as causas que originam essas concentrações elevadas e avaliar os 
perigos para a saúde das populações envolvidas. Deste modo, poderia ser 
possível tomar medidas apropriadas para evitar a presença destes compostos 
químicos na água consumo. 
Neste estudo, talvez por os dados não apresentarem distribuição normal e 
homogeneidade de variâncias, não foi possível determinar que variação do teor 
dos vários microrganismos presentes nas águas de consumo do Distrito de 
Bragança é que é explicada pelas variáveis químicas. É possível afirmar, no 
entanto, que o pH, os nitratos e o flúor podem influenciar a variação dos teores de 
microrganismos. 
Alterações na qualidade da água, mesmo que momentâneas, podem ser 
suportadas por indivíduos saudáveis, contudo em pessoas cujo estado de saúde 
esteja debilitado podem causar efeitos na saúde humana (1). As autarquias, os 
distribuidores de água, os laboratórios e as entidades de Saúde Pública, em 
conjunto, têm de estar preparados e ser capazes de assegurar às populações 
água de consumo com qualidade, para assim prevenir muitas das doenças que 
podem ser transmitidas por águas contaminadas. Só com um controlo cada vez 
mais rigoroso e apoiado em conhecimentos hidrológicos, será possível fazer uma 
gestão adequada da água disponível e desta forma permitir ao homem e ao 
planeta a quantidade de água necessária. 
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